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EDITORIAL

O volume especial do periódico Florence em Revista inicia-se com um

carinhoso agradecimento aos Professores do Curso de Direito da Faculdade

Florence, pela colaboração, desde a concepção deste projeto inovador de

disseminação do conhecimento até a publicação deste volume. Mestres, obrigada!

Nossa revista chega a esta edição com a publicação de artigos cada vez mais

geradores de uma problemática científica local ou regional, não meramente

descritivos, capazes de introduzir na literatura dados inéditos, os quais se

correlacionam com a realidade de cada área abordada.

A Área de Ciências Aplicadas, per se, acaba por instigar os leitores a

buscarem informações a respeito daquilo que geralmente os aflige: aplicabilidade

dos conhecimentos adquiridos durante a formação do Curso de Direito. Neste

sentido, a Faculdade Florence, na sua essência como uma instituição voltada para o

incentivo à pesquisa, tendo em vista seus cursos de graduação e pós-graduação,

mais uma vez dá um passo à frente. Nesta edição especial são abordados os temas

relacionados aos trabalhos de conclusão de curso.

Os dados aqui publicados compreendem o somatório de esforços coletivos

de pesquisadores que atuam nas diversas áreas das Ciências Aplicadas ao discutir,

promover e possibilitar o desenvolvimento da ciência com enfoque no despertar do

senso crítico dos profissionais envolvidos em todo o seu processo. Neste sentido, as

futuras gerações de pesquisadores desta e de outras instituições poderão se

beneficiar dos conhecimentos adquiridos.

Nós acreditamos que uma revista científica deva ser um veículo contundente

na proliferação de ideias inovadoras e não espelho de reprodução instantânea de

imagens meramente calcadas em dados “publicáveis”. Temos a nobre função de

oferecer aos alunos e professores do IFES um produto de qualidade, que retrate a

seriedade e consistência de nossas atividades acadêmico-científicas. Desta forma,

estaremos naturalmente utilizando a pesquisa científica como parte integrante de um

projeto maior, o qual necessariamente deva se converter em ensino de qualidade.
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A Comissão Técnico-Científico do Periódico Florence em Revista agradece

aos alunos, professores, pareceristas, Direção da Instituição e a todos que

contribuíram para que esse volume especial se transformasse realidade,

especialmente na fase de transição do Conselho Editorial.

É claro, nobre leitor, que sem sua aceitação não conseguiremos evoluir.

Portanto, aproveite a leitura e opine! Suas sugestões serão bem-vindas!

Dra. Anali Linhares Lima
Médica Veterinária, Doutora em Ciências (ESALQ/USP)

Editora Chefe do Periódico Florence em Revista, Coordenadora de Pesquisa e
Coordenadora do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP-Florence).

revista@florence.edu.br
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PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO PARA AGRICULTURA FAMILIAR: estudo de

caso com família agricultora na região de Paço do Lumiar - MA

Klinger Garcez Duarte, Me. Artur Guedes da Fonseca Mello.

RESUMO

A agricultura familiar possui uma grande importância no desenvolvimento econômico e
social do país, apesar de não ser reconhecido como empresa ou indústria, no campo dos
tributos recai o mesmo ônus como qualquer empresa, esse estudo surgiu, inicialmente, com
o intuito de buscar a entender essa tributação para o agricultor familiar, analisando o regime
de competência mais adequado, entendendo o quão valioso é um planejamento financeiro e
tributário com foco no Lucro Real x Lucro Presumido, focando nos percentuais isenções,
que tem variação de regime tributário atrelado. Este estudo abordou o modelo descritivo
com procedimentos de pesquisa de campo, método de abordagem dedutivo, forma de
abordagem quantitativo e técnica de coleta de dados, com enfoca-se no planejamento
financeiro tributário do agricultor, procurando-se alcançar o objetivo de demonstrar qual o
melhor regime mais vantajoso, fruto do planejamento tributário ao agriculto familiar.

Palavras-chave: Agricultura familiar. Planejamento tributário. Tributos
.

ABSTRACT

Family farming has a great importance in the economic and social development of the

country, although it is not recognized as a company or industry, in the field of taxes falls the

same burden as any company. this taxation for the family farmer, analyzing the most

appropriate accrual basis, understanding how valuable a financial and tax planning is, with a

focus on Actual Profit x Presumed Profit, focusing on the percentage exemptions, which have

a variation in the tax regime linked. This study approached the descriptive model with field

research procedures, deductive approach method, form of quantitative approach and data

collection technique, focusing on the farmer's tax financial planning, trying to achieve the

objective of demonstrating what the best and most advantageous regime, as a result of tax

planning for family farming.
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1 INTRODUÇÃO

A estrutura tributária é uma realidade presente em qualquer movimentação

ou seguimento do país, atingindo desde grandes empresas até o consumidor final,

onde há uma necessidade de um desembolso cada vez maior de recursos diretos

afim de sanar seus tributos, nas esferas federais, estaduais e municipais. Uma das

formas de reduzir ou controlar esse desembolso é entender e se preparar por com

uso de um bom planejamento financeiro e tributária, para assim regular a estrutura

financeira, quem em muitos casos é associado somente a grandes empresas e

empresários, sendo mais amplo alcançando os mais diversos seguimentos e

benéfico quando utilizado em benefício da forma correta.

Conforme Censo Agropecuário do Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE) de 2017, um percentual de 85% dos estabelecimentos

agropecuários do estado do Maranhão é classificado como agricultor familiar, tendo

692 mil pessoas ocupadas em atividades agropecuárias, sendo caracterizado em

sua totalidade em pequenas propriedades como atividades típicas do trabalho

familiar respondendo por 20% do Produto Interno Bruto (PIB) do Estado e 1,4%

desse setor no país. (IBGE, 2017).

Há uma dificuldade para a gestão financeira e organizacional das famílias de

agricultores, pois não há planejamento claro no modelo de produção, definindo

como base o a divisão dos níveis de planejamento no auxílio à tomada de decisão.

É fundamental para tal melhora, um bom gerenciamento de custos, pois com uma

gestão de custos bem estruturada o processo de tomada de decisão torna-se mais

assertivo e seguro, contribuindo para a obtenção de bons resultados das

organizações, isto é, os pontos fortes e fracos, bem como as oportunidades e

ameaças em seu ambiente. (MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2010).

Um dessas formas é reduzir esses custos é por meio do planejamento

tributário, que nada mais é do que uma forma lícita de reduzir a carga tributária

mais que exige conhecimento técnico e bom-senso dos responsáveis pelas

decisões estratégicas da empresa. Trata-se de um estudo prévio dos efeitos

jurídicos, fiscais e econômicos de determinada decisão gerencial, buscando uma

7



alternativa legal menos onerosa para o contribuinte (OLIVEIRA, CHIEREGATO,

PERES JÚNIOR, & GOMES, 2013).

O Decreto N° 32196 (2016) do Governo do Estado do Maranhão instituiu

tratamento tributário simplificado e diferenciado ao agricultor familiar Imposto sobre

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviço de

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, com intuito de

dar mais abertura de mercado a esse tipo de negócio, contudo essas informações

não possuem uma divulgação ampla e esclarecedora como rege o princípio da

publicidade, prejudicando essa classe de trabalhadores.

Diante do exposto se justifica a realização deste trabalho, visando adequar a

tributação das receitas e despesas de uma produção agrícola familiar referente ao

ano fiscal de 2019, buscando a forma menos onerosa. Analisando a melhor

apuração, ou seja, Pessoa Física (PF) ou Pessoa Jurídica (PJ), o que for mais

vantajoso para o agricultor familiar.

O estudo foi realizado em propriedade agrícola familiar, localizada no

município de Paço do Lumiar- MA, que tem como atividade primaria a produção de

hortaliças como cebolinha, cheiro-verde, alface, couve, salsinha, vinagreira, feijão,

mandioca, mamão e milho e com atividade secundária o beneficiamento da

produção, baseando-se em informações dos últimos doze meses (janeiro de 2019 a

dezembro de 2019), como faturamento, tributação, custos e despesas. É classificada

como uma pesquisa descritiva e qualitativa na forma de estudo de caso. Para coletar

os dados foi procedida a análise documental, observação e entrevista

semiestruturada com os proprietários.

Portanto esse estudo visa responder ao seguinte questionamento: Qual o

regime mais adequado da tributação incidente dos agricultores familiares na área de

Paço do Lumiar, aplicando-se os regimes tributários existentes?
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2 AGRICULTURA FAMILIAR

O termo “agricultura familiar” envolve diversos aspectos que, ao longo do

tempo, gerou debates sobre quais tipos de agricultores se encaixam nessa

definição. Para um melhor entendimento sobre o que é a agricultura familiar, um

ponto importante a ser esclarecido é o conceito de família. A família funciona como

uma unidade de reprodução física, material e cultural, dando ao indivíduo sua matriz

ideológica e as bases para a convivência social, reunindo, às vezes, pessoas não só

do mesmo sangue, mas que estão ligadas por diversos outros laços (no caso da

agricultura familiar: agregados, compadrio, etc.), e que são acolhidos por ela,

passando a fazer parte daquela unidade social, convivendo sob o mesmo teto e

respondendo pelas mesmas normas, costumes e ética (ESQUERDO-SOUZA;

BERGAMASCO, 2015).

De acordo com a Lei nº 11.326, em Brasil (2006), a qual estabelece conceitos e

delimita a Política Nacional da Agricultura Familiar (PNAF) e Empreendimentos Familiares

Rurais. Com a promulgação da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, “define oficialmente a

agricultura familiar como categoria profissional”. (PICOLOTTO, 2014, p. 77).

Seguindo esses critérios, pode ser considerado agricultor familiar aquele indivíduo

que se dedica a atividades no meio rural, que não possui unidade produtiva com área maior do

que 4 (quatro) módulos fiscais, que utiliza mão de obra predominantemente familiar, que

“tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas do seu

estabelecimento”, conforme a Redação dada pela Lei nº 12.512, em Brasil (2011), e que

administra a sua unidade de produção com a sua família.

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor
familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo,
simultaneamente, aos seguintes requisitos:
I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;
II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;
III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas
do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder
Executivo; (Redação dada pela Lei nº 12.512, de 2011)
IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.(BRASIL,
2020)
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O intuito da Lei 11.326 foi trazer uma parte da população não adequada em nenhuma

categoria especifica e terminava sofrendo impactos gigantescos para manter sua produção e

assim tirar o sustento de sua família, conforme podemos perceber no inciso 2º :

§ 2º São também beneficiários desta Lei:
I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o
caput deste artigo, cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo
sustentável daqueles ambientes;
II - aqüicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o
caput deste artigo e explorem reservatórios hídricos com superfície total de até 2ha
(dois hectares) ou ocupem até 500m³ (quinhentos metros cúbicos) de água, quando a
exploração se efetivar em tanques-rede;
III - extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos
II, III e IV do caput deste artigo e exerçam essa atividade artesanalmente no meio
rural, excluídos os garimpeiros e faiscadores;
IV - pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos I,
II, III e IV do caput deste artigo e exerçam a atividade pesqueira artesanalmente.
V - povos indígenas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos
incisos II, III e IV do caput do art. 3º ; (Incluído pela Lei nº 12.512, de 2011)
VI - integrantes de comunidades remanescentes de quilombos rurais e demais povos
e comunidades tradicionais que atendam simultaneamente aos incisos II, III e IV do
caput do art. 3º . (Incluído pela Lei nº 12.512, de 2011) (BRASIL, 2006).

O município de Paço Lumiar - MA possui uma extensão territorial de

122,83 k , com uma população de 123.747 habitantes e densidade𝑚2

demográfica de 855,84 hab/k , tendo apenas 8.198 pessoas ocupadas com𝑚2

emprego formal, representando apenas 6,8% da população, 74,9% da

população é predominantemente urbana, sendo uma característica contrastante

a uma região considerada zona rural. O Produto Interno Bruto (PIB) do

município de Paço do Lumiar, tem nas atividades de serviços seu maior

representante, o que deixa a atividade de agricultura em último lugar de

atividade impactante na renda total. (IBGE, 2020).

A dimensão de um módulo fiscal varia de acordo com o município onde

está localizada a propriedade, no Brasil varia de 5 a 110 hectares, seguindo a

delimitação definida pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária

(EMBRAPA) na região de Paço do Lumiar, 1 módulo fiscal corresponde a 30

hectares, sendo assim a área produtiva encontra-se dentro do requisito

delimitador por conter em sua totalidade 2 hectares (EMBRAPA, 2017).

3 TRIBUTOS NA AGRICULTURA FAMILIAR
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A arrecadação de tributos, atinge de forma igual o setor da agricultura

familiar, sendo imprescindível que o esse agricultor saiba em qual categoria ele

deva trabalhar, pois caso não entenda além de sofre prejuízos, não poderá ser

beneficiado com as alíquotas e isenções especificas. No que diz respeito a

esforços da União e dos estados no que tange a redução da incidência de tributos

de suas respectivas competências sobre a produção rural, uma empresa neste

setor sujeita-se igualmente a pagamentos de tributos (MAIER, 2012, p. 05).

Bacha (2009, p. 84), considera como mais impactantes ao agricultor

família os seguintes impostos:

IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica): calculada sobre o lucro, com

uma alíquota de 15%, mais um adicional de 10% do que exceder o montante

mensal estipulado. O IRPJ é retido pelos clientes no momento do pagamento

das faturas.

CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido): assim como o IRPJ,

incide sobre o lucro real do negócio, com alíquota de 9%.

FUNRURAL (Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural): Para Pessoa

Física, a alíquota é de 1,5% (1,2% INSS + 0,1% RAT + 0,2% SENAR) , para

Pessoa Jurídica, a alíquota é de 2,05% (1,7% INSS + 0,1% RAT + 0,25%

SENAR), válidas desde 18 de abril de 2018.

COFINS (Contribuição para Financiamento da Seguridade Social) e PIS

(Programa de Integração Social) /PASEP (Programa de Formação do

Patrimônio do Servidor Público): são contribuições que incidem sobre a receita

bruta da empresa, em geral, com alíquota combinada de 3,65% (3% de COFINS

e 0,65% de PIS/PASEP). Assim como o IRPJ, o PIS/COFINS também é retido

pelos clientes no momento do pagamento das faturas.

IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados): é um importo sobre

produtos industrializados, que são tributados no momento em que saem da

fábrica. As alíquotas variam bastante por produto e, em média, ficam entre 10%

e 12%.

ISS (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza): no âmbito

Municipal, incide sobre prestação dos serviços listados na Lei Complementar

nº116/03. A alíquota em média varia entre 2% e 5%. Segundo Eduardo Borges,

“alguns municípios cobram o ISS com base no regime de caixa (à medida do
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recebimento da receita); outros, sob o regime de competência (à medida da

realização do faturamento).

ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços): é parecido

com o IPI, mas que pode incidir também sobre alguns serviços. Varia bastante

por tipo de produto ou serviço, no caso de agrícolas é especifica de cada um

dos produtos.

Ainda incide nas contribuições previdenciárias, caracterizadas por: a) 2,85%

da receita bruta advinda da comercialização da produção (somando todo

empreendimento), relativos à seguridade social (2,6%), ao SENAR (0,25%); b)

2,7% referente a folha salarial de empregados e demais segurados do setor rural,

recolhidos ao FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) de 2,5%

e ao INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária ) de 0,2%,

incluído na Instrução Normativa RFB 1238/2012 em seu Anexo II.

Conforme Decreto 9.580/18, em seu art. 50 está regulamentado como

receita bruta da atividade “São tributáveis os resultados positivos provenientes da

atividade exercida pelas pessoas físicas, apurados conforme o disposto nesta

Seção”. O art. 51 ainda define que:
Art. 51. Para fins do disposto neste Regulamento, considera-se atividade
rural ( Lei nº 8.023, de 12 de abril de 1990, art. 2º ; e Lei nº 9.430, de 1996,
art. 59):
I - a agricultura;
II - a pecuária;
III - a extração e a exploração vegetal e animal;
IV - a exploração:
a) da apicultura;
b) da avicultura;
c) da cunicultura;
d) da suinocultura;
e) da sericicultura;
f) da piscicultura; e
g) de outras culturas animais;
V - a transformação de produtos decorrentes da atividade rural, desde que
não sejam alteradas a composição e as características do produto in natura
, feita pelo próprio agricultor ou pelo criador, com equipamentos e utensílios
usualmente empregados nas atividades rurais, com uso exclusivo de
matéria-prima produzida na área rural explorada, tais como a pasteurização
e o acondicionamento do leite e o acondicionamento do mel e do suco de
laranja em embalagem de apresentação; (BRASIL, 2020)
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Só que para esse regulamento realmente ser benéfico deve haver um controle

rigoroso da produção por meio de documentação contábil de entradas e saídas

financeiras e fiscais. Para comprovação da receita bruta, deverá ser feita por meio

de documentos usualmente utilizados como notas fiscais de produtor, nota fiscal de

entrada, nota promissória rural vinculada à nota fiscal do produtor e outros

documentos reconhecidos legalmente. (MARION, 2018, p.202)

Para traçar essa estratégia, uma das questões básicas que o produtor rural deve

responder no início de sua produção é quanto irá produzir, cruzando as informações após o

término da produção, para saber se houve a venda dessa quantidade produzida. Deve-se

apurar o resultado da produção para aferir lucro ou prejuízo, levando em consideração que, na

atividade rural, o encerramento do exercício social não coincide com o ano civil, como

acontece nas empresas.

Se o agricultor familiar entender melhor sua atividade produtiva e os

benefícios que a legislação lhe propicia, ficará mais fácil lograr êxito na redução de

tributos, evitando assim a sonegação de impostos, cair na inadimplência, ou suportar

a carga tributária até não conseguir mais e fechar as suas portas. Todas as

possibilidades são inviáveis, porque lesam o Estado, contribuem para a pobreza e

impedem o desenvolvimento.

O resultado entre a receita e a despesa chama-se “lucro”, quando o resultado for

positivo; ou “prejuízo”, quando o resultado for negativo. O exercício social na área rural é

encerrado de acordo com o fim da produção, através da colheita ou com a sua venda. O

encerramento da atividade agrícola baseia-se no ano agrícola, que é o período em que se

planta, colhe e comercializa toda a produção, ou parte dela. Após o término do ano agrícola,

normalmente depois das vendas, o encerramento poderá acontecer no mesmo mês ou no

seguinte (MARION, 2018, p. 86).

4 PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO

O planejamento tributário ou Elisão fiscal é uma estratégia legal que consiste

na prática de atos lícitos para a economia de tributos sendo a forma menos onerosa

utilizada para otimizar o controle das atividades desempenhadas em um

empreendimento agrícola, aumentando a percepção de ganho de receita futura

maximizando o fluxo de caixa e controle produtivo. Fabretti (2006, p.28) define
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planejamento tributário como o estudo prévio, ou seja, anterior a realização do fato

administrativo, analisando os efeitos jurídicos e econômicos e as alternativas

menos  onerosas, previstas em lei.

Uma boa parte dos agricultores, desconhece o planejamento tributário, pois

em muitos casos a pouco ou nenhum controle dos produtos adquiridos e

comercializados, necessitando de orientação quanto a anotação adequada e seus

respectivos lançamentos fiscais referentes a receitas, despesas e recurso

patrimoniais e afim de evitar evasão fiscal. Tendo por base a existência de dados

regulares e confiáveis, registrados pela contabilidade, também pode ser chamado

de elisão fiscal. (ZANLUCA, 2013, p 65).

A estrutura econômica financeira é pautada por um bom arranjo tributário,

quer seja de PF ou PJ, pois nos dois casos pode a diferença entre ganho de

capital de giro, de liquidez, de rentabilidade e lucratividade ou sua perda, sem que

ocorra incremento efetivo de recursos externos. Onde o grande diferencial do

planejamento é sua constante análise e revisão, atentando as diferenças de

alíquotas e decretos emanados a exercício fiscal, mantendo assim a saúde

financeira preservada. Segundo Crepaldi (2011, p. 220) o planejamento rural visa

organizar a produção da propriedade de forma a aproveitar melhor os fatores de

produção, melhorar a eficiência técnica e econômica e, assim, melhorar a

rentabilidade econômica e a renda do proprietário.

Assim como em todo tipo de planejamento não existe uma fórmula pronta

para fazer o planejamento tributário, porém o ponto chave é o entendimento correto

do sistema tributário brasileiro para assim indicar melhor regime para o contribuinte,

devendo considerar a atividade desenvolvida e arrecadação, ou seja, o

planejamento tributário muda de acordo com o contribuinte, o que é bom para um

não necessariamente será viável para o outro. Chiomento (2010, p. 3), considera

como um dos pontos mais importante de qualquer negócio, o planejamento

tributário deve ser muito bem detalhado, afinal é ele quem define a vida ou a morte,

a sobrevivência ou a falência de qualquer atividade.

4.1 Regimes Tributários Aplicados ao Agricultor
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O artigo 3º do CTN-Código Tributário Nacional (2020) define tributação como

“qualquer juro monetário obrigatório, em que o seu valor pode ser expresso em

moeda, mas não constitui sanção para atividades ilegais, sendo estipulado por lei e

aprovado integralmente relacionado Atividades administrativas, e possivelmente

outras atividades, dependendo da situação que o país venha a sofrer. ”(Brasil, 2020).

Uma das principais vantagens do sistema tributário brasileiro é que os contribuintes

podem escolher a estrutura mais vantajosa, desde que tenham base legal. No caso

da PJ, o enquadramento pode ser “lucro real”, “lucro presumido” ou “nacional

simples”. Para PF a tributação dá-se pelo imposto sobre o rendimento, neste caso, a

vantagem é que pode ser através da apuração do livro caixa.

4.2 Simples Nacional

O sistema tributário nacional simples é um sistema de enquadramento

simplificado com alíquotas e reduções tributárias uniformes, trata-se de uma

disposição da Lei Complementar nº 155/2016, cujas exigências entrarão em vigor

em 2018. Muito comum em pequenas e pequenas empresas.

Se caracterizando como uma das opções para o recolhimento de forma

simples, para aqueles que estejam tenham inscrição de CNPJ válida e ativa,

estipulado pelo LC 155/2016, configurando recolhimento unificado Tributos, tais

como CSLL-contribuição social sobre o lucro líquido, IRPJ-imposto de renda pessoa

jurídica, ICMS e ISSQN-imposto sobre serviços de qualquer natureza, IPI-imposto

sobre produtos industrializados, PIS / PASEP, CPP-contribuição previdenciária da

metrópole e COFINS-previdência social Contribuição de financiamento.

Podemos perceber essa variação de alíquotas no Simples Nacional na

Tabela 1 a fazendo referência aos últimos 12 meses.

Tabela 1 - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Comércio

Rec. Bruta em
12 meses (R$)

Alíq.

(%)

IRPJ

(%)

CSLL

(%)

Cofins

(%)

PIS/Pasep

(%)

CPP

(%)

ICMS

(%)
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Até 180.000,00 4,00 5,50 3,50 12,74 2,76 41,50 34

180.000,01 a
360.000,00 7,30 5,50 3,50 12,74 2,76 41,50 34

360.000,01 a
720.000,00 9,50 5,50 3,50 12,74 2,76 42,00 33,5

720.000,01 a
1.080.000,00 10,70 5,50 3,50 12,74 2,76 42,00 33,5

1.800.000,01 a
3.060.000,00 14,30 5,50 3,50 12,74 2,76 42,00 33,5

3.420.000,01 a
4.800.000,00 19,00 13,50 10,00 28,27 6,13 42,10 33,5

Fonte: Anexo I da Lei Complementar 155/2016, entrou em vigor em (2018)

A receita total acumulada nos 12 meses anteriores ao período de cálculo é

usada para determinar a taxa. Assim, poderá consultar no anexo da empresa (neste

caso, negócio), consulte o Anexo I “Lei Complementar 155/2016”, determine o

âmbito e a taxa, e aplique-os na liquidação do período em causa.

4.3  Lucro Presumido

O artigo 14 da Lei 12.814 / 2013 define Lucro Presumido para o regime das

empresas com receita bruta anual de até R$ 78 milhões ou R$ 6,5 milhões,

considerando a receita bruta total e ainda somada a receita bruta de vendas,

mais-valias e outros rendimentos não decorrentes da atividade desenvolvida. É um

lucro que define o Lucro Projetado, fixado de acordo com os percentuais padrão

aplicados à receita operacional e adicionado às demais receitas desse resultado.

Em virtude de o lucro ser presumido e o Imposto de Renda e a Contribuição Social

apurados diretamente sobre o Resultado, existem diferenças nos percentuais

aplicados por atividade independentemente das despesas ou custos incorridos pela

empresa naquele mês.

A atividade rural é de 8% para o IRPJ e 12% para a CSLL, devidamente

declarado na Lei nº 9.249 / 1995. No que se refere ao IRPJ, incide 15% do lucro

presumido apurado, além do complemento a ser aplicado a 10% sobre a parcela do

lucro presumido que excede o valor resultante da multiplicação de R $ 20.000,00

pelo número. mês do período de computação. Para o cálculo da CSLL, aplica-se

9% da base de cálculo encontrada. Além do IRPJ e da CSLL, as pessoas jurídicas

estão sujeitas a contribuições para o PIS e a COFINS, a incidência do lucro

estimado é cumulativa com 0,65% e 3% para o PIS e COFINS, respectivamente.
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Essa é a regra geral, mas a legislação traz alguns benefícios em relação a esses

tributos, como isenção, alíquota zero e suspensão.

De acordo com o inciso I do artigo 54 da Lei nº 12.350 / 2010, a suspensão

não atinge a receita bruta do varejo. Para uma boa execução do planejamento

tributário é necessário revisar constantemente a legislação, pois as alíquotas

podem sofrer alterações, e também analisar a tributação de cada produto

separadamente, pois cada produto traz benefícios em geral.

4.4 Lucro Real

Ao contrário do Lucro Projetado, o Lucro Real começa com o resultado

contábil, após apurado o lucro contábil, devem ser efetuadas as correções: adições

e exceções previstas em lei, conceito que consta do Decreto-Lei nº 1.598 / 1977. E,

neste ponto, a atenção deve ser redobrada, pois nem tudo o que provoca a

diminuição do lucro da empresa é considerado como redutor da base tributável.

Feitas as adições e exclusões, surge o lucro real que serve de base para o

cálculo do IRPJ e da CSLL. Para saber que o IRPJ deve ser recolhido, aplica-se a

alíquota de 15% e de 10% sobre a parcela do lucro que exceder o valor resultante

da multiplicação de R $ 20.000,00 pelo número de meses do período de apuração.

Além disso, a CSLL está sujeita à alíquota de 9%.

No Lucro Real, o PIS / PASEP e a COFINS estão sujeitos ao regime não

cumulativo previsto nas Leis 10.637 / 2002 e 10.833 / 2003 respectivamente, sendo

permitidos descontos de crédito calculados de acordo com os custos, despesas e

honorários da pessoa jurídica. Nesse regime, a relação PIS / PASEP é de 1,65% e

a COFINS é de 7,6%. Até então, é claro que as maiores alíquotas na pessoa

jurídica são para o Lucro Real, mas isso não significa que se trate do quadro mais

desvantajoso, já que vale destacar que as bases de cálculo diferem em cada caso.

4.5 Imposto de Renda de Pessoa Física

Regulamento do Imposto de Renda (RIR, 1999) trata de questões de

tributação pessoal, e o Artigo 58 define atividades rurais como desenvolvimento

agrícola, extração e desenvolvimento de gado, animais e plantas e apicultura. Aves,
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coelhos, suínos, sericicultura, piscicultura e outras indústrias de criação de animais,

agricultores ou os próprios criadores transformam produtos por meio de atividades

rurais sem alterar os ingredientes e características dos produtos em condições

naturais. Equipamentos e ferramentas. Segundo Marion (2010, p. 182), “a

exploração individual das atividades rurais deve ser feita por meio da escrituração

contábil, mas podem ser dispensados ​​da escrituração contribuintes com renda

anual não superior a R$ 56.000,00.

A RIR / 1999, também define o regime fiscal de base tributável das

atividades rurais será determinado por meio das Receitas Recebidas e Despesas

Pagas. A receita consiste na comercialização de produtos obtidos nas atividades

rurais exercidas pelo próprio produtor rural. Os gastos se dividem em gastos

operacionais e gastos com investimentos necessários à realização da atividade

rural. Portanto, o resultado obtido com os recebimentos deduzidos das despesas

pagas servirá de base para a apuração do imposto de renda. Marion (2010, p.122)

destaca ainda que, se houver prejuízo, ela pode ser totalmente compensada pelos

resultados positivos dos anos seguintes.

Ainda segundo o RIR / 1999, “se uma unidade rural for utilizada por mais de

uma pessoa, cada produtor rural deve registrar as receitas, despesas operacionais,

investimentos e outros valores que integram a atividade rural. serve em você. Ou

seja, em uma propriedade agrícola onde uma família explora atividade rural, tanto

as receitas quanto as despesas são divisíveis e não tributáveis a um único

individuo, evotando assim que apenas uma pessoa que cria um alto valor de

imposto a pagar.

No levantamento da base tributável, será utilizada a alíquota efetiva do

período de declaração, que para este estudo será demonstrada em percentual do

IRPF 2020 na Tabela  2 a seguir:

Tabela 2. Tabela Progressiva IRPF 2020.

Base de Cálculo R$ Alíquota % Parcela a Deduzir do IRPF (R$)

Até 22.847,76 Isento 0,00

De 22.847,77 até 33.919,80 7,5 1.713,58

De 33.919,81 até 45.012,60 15 4.257,57

De 45.012,61 até 55.976,16 22,5 7.633,51
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Acima de 55.976,16 27,5 10.432,32
Fonte: Receita Federal do Brasil (2020)

Em 2019 o produtor rural que obteve receita bruta anual superior a R$

140.619,55, deteve obrigação de realizar a declaração anual de impostos,

podendo optar por utilizar pelo cálculo simplificado de imposto de renda, caso

venha a excluir o livro caixa. Onerando em 20% sobre as receitas tributáveis,

como base de cálculo, sem comprovação das despesas dedutíveis, é importante

verificar sempre qual hipótese é menos onerosa.

5 Aplicando a legislação na propriedade agrícola

Para ser beneficiário do Decreto 32.196 (2016), precisa compor uma série de

requisitos, sendo um deles ser portador da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional da

Agricultura Familiar – DAP, que nada mais é do que um instrumento utilizado para

identificar e qualificar as Unidades Familiares de Produção Agrária (UFPA) da agricultura

familiar e suas formas associativas organizadas em pessoas jurídicas, hoje segundo dados da

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), temos um total de 2.881 (dois

mil oitocentos e oitenta e um) registros na região de Paço do Lumiar, como agricultor familiar

na forma de pessoa física.

Os benefícios dos agricultores que estiverem nesse regime são apresentados no artigo

5 desse decreto.

Art. 5º Serão concedidos os seguintes benefícios ao agricultor familiar e ao
empreendimento familiar que cumprirem as condições dispostas neste Decreto:

I - dispensa da inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS ou Cadastro de
Produtor Rural Pessoa Física;

II - assistência técnica prestada pelos órgãos de governo;

III - saída de seus produtos acobertada por nota fiscal;

IV - preferência nas vendas de produtos para os programas sociais dos governos
federal e estadual. (MARANHÃO, 2016)
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A falta dessa informação leva o agricultor a despender um pagamento desnecessário

de tributos tanto na venda de produtos visto pelo artigo 7° inciso V , quanto na aquisição de

insumos e maquinário conforme  inciso VI.

V- as operações internas realizadas por agricultor familiar, empreendimento familiar
ou pela cooperativa, destinadas a programas do Governo do Maranhão, conforme
prevê a Lei nº 10.327 , de 27 de setembro de 2015, que criou o Programa de
Aquisição Direta de Produtos Agropecuários - PROCAF, estão isentas de ICMS;
VI - as aquisições internas, de insumos agropecuários ou máquinas e implementos
agrícolas para uso na melhoria da produção, realizadas por cooperativa de
agricultores familiares, ficam isentas da cobrança do ICMS, desde que o vendedor
deduza do preço da mercadoria o valor correspondente ao imposto dispensado,
demonstrando se expressamente na Nota Fiscal a respectiva dedução.
(MARANHÃO, 2016)

A não atenção ao artigo 5°, inciso II pode ser um dessa oneração desnecessária por

parte dos agricultores, onde registra que o limite é de R$20.000,00 ( vinte mil reais) a cada

ano civil por agricultor, o que leva a apuração de valores indiferentes quando apurado o valor

total ano de produção, pois a produção possui período diferenciado, desde a preparação do

solo, plantio, sendo finalizado pela colheita e beneficiamento, onde esse espaço de tempo

poder ser maior ou menor dependendo cultura utilizada, essa intercalação de períodos gera

pequenas produção em curtos períodos o que possibilita a enquadrar na modalidade antes

descrita.

Para o estudo foi necessário a elaboração do Livro Caixa, já que não havia um controle

elaborado da contabilidade total. Através do programa disponibilizado no site da Receita

Federal do Brasil “Programa Livro Caixa da Atividade Rural” foram lançadas as receitas e

despesas incorridas até o mês de dezembro de 2019 bem como a projeção de despesas. Dentro

dessas despesas estão inclusas as de implantação das culturas cultivadas na propriedade e as

de colheita.

O planejamento tributário requer um acompanhamento contínuo, dessa forma foi

necessário realizar o Demonstração do Resultado (DR) que nada mais é que o demonstrativo

Contábil que apresenta o resultado líquido da entidade, o qual é obtido pelo confronto das

receitas, custos e despesas do período. No Quadro 1 é apresentada a DR da propriedade

agrícola familiar no período 2019, sendo o resultado real de 01 de janeiro a 30 de dezembro

de 2019, obtido através de uma entrevista realizada com um dos proprietários, os

demonstrativos com a carga tributária são mensalmente analisados.
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Quadro 1- Demonstração de resultados no período de 12 meses.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Receita Operacional Bruta R$ 212.307,00

Vendas de Alface R$ 39.519,00

Vendas de Cheiro verde R$ 28.925,00

Vendas de Mandioca R$ 36.512,00

Vendas de Cebolinha R$ 21.856,00

Vendas de salsinha R$ 24.560,00

Vendas de Milho R$ 15.320,00

Vendas de Feijão R$ 18.230,00

Vendas de Couve R$ 27.385,00

Deduções R$ 3.207,72

Contribuição Previdenciária R$ 3.207,72

Receita Operacional Líquida R$ 209.099,28

Custos da Produção Agrícola R$ 83.286,72

Culturas Diversas R$ 59.466,72

Defensivos R$ 35.476,50

Fertilizantes R$ 17.621,48

Sementes R$ 6.368,74

Outros Custos R$ 3.740,00

Combustíveis R$ 16.920,00

Conservação de Máq. e Equip. R$ 6.900,00

LUCRO BRUTO R$ 125.812,57

Despesas Operacionais R$ 52.831,78

Despesas com pessoal R$ 19.196,38

Salários R$ 17.100,00

Férias e 13º Salário R$ 1.843,38

EPIs R$ 253,00

Utilidades e Serviços R$ 17.100,00

Fretes R$ 3.520,00

Colheita R$ 12.350,00

Plantio R$ 1230,00
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Despesas Tributárias R$ 125,40

ITR R$ 125,40

Despesas Financeiras R$ 2.610,00

Juros sobre financiamentos agrícolas R$ 2.610,00

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Outras Despesas R$13.800,00

Arrendamentos R$13.800,00

Resultado Operacional Líquido R$72.980,79

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO R$72.980,79

Fonte: Autor (2020)

Conforme se pode observar, no ano de 2019 o percentual de vendas das

culturas de Alface 18,61%, Mandioca 17,20% e Cheiro Verde 13,62% representam a

maior parte da receita apurada no ano com total de 49,44%.

Do total das receitas, foram deduzidos o montante de 1,51% da receita bruta

que se refere à Contribuição Previdenciária, sendo um valor baixo por não utilizar

mão de obra contratada durante todo ano, apenas nos períodos de colheita e

plantio.

O custo de produção de fertilizantes, defensivos, sementes e combustível

detém um impacto significativo no o total de 36,62%, custo que poderia ser menor se

estivesse usufruindo da isenção do ICMS do Decreto 32196 (2016) do Estado do

Maranhão.

Pode-se perceber que o faturamento é a principal referência no

enquadramento das empresas optantes do simples nacional. A alíquota devida para

este regime varia conforme a faixa de faturamento, bem como a atividade

desenvolvida entre comércio, indústria e serviço. No Maranhão, a primeira faixa para

as empresas que faturam até 180.000,00 nos últimos 12 meses é de 4,00% variando
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até a última faixa de 19,0% com faturamento de 3.420.000,00 a 4.800.000,00 para

empresas comerciais.

A empresa atualmente paga 4,00% pelo simples nacional, pois está no

faturamento até 180.000,00 nos últimos 12 meses. Essa situação se manteve em

todas as simulações. Uma tendência é de que as empresas que possuem um

faturamento menor sejam optantes do simples, enquanto empresas maiores optem

pelo lucro real ou presumido.

O primeiro planejamento tributário realizado na pesquisa no período de 2019

(Tabela 3), para opção do regime de tributação 2019, sendo a base para a tomada

de decisão. Naquele momento foi vantajoso para a empresa passar para o Simples

Nacional com expectativa de redução da carga tributária usufruindo das isenções do

decreto e venda facilitada ao Estado.

Tabela 3: Diferença percentual de regimes.

IMPOSTOS PRESUMIDO % SIMPLES NACIONAL % LUCRO REAL %
PIS 0,65% 0,00% 1,65 %
COFINS 3,00% 0,00% 7,60%
IRPJ 15,00% 0,00% 15,00%
CSLL 9,00% 0,00% 9,00%
ISS 5,00% 0,00% 5,00

ICMS 18,00% 0,00% 18,00%
SIMPLES NACIONAL 0,00% 4,50% 0,00%
INSS EMPRESA 1,45% 0,00% 1,45%
INSS TERCEIROS 5,80% 0,00% 5,80%

FGTS 8,00% 8,00% 8,00%
TOTAL 65,90% 12,50% 71,50%

Nota. % em relação ao faturamento. Fonte: dados da pesquisa (2020).
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A Lei complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016 em seu Art. 18-C,

garante que o agricultor familiar se enquadre na categoria de Micro Empreendedor

Individual (MEI), caso possua apenas um único empregado.
Observado o disposto no caput e nos §§ 1o a 25 do art. 18-A desta Lei
Complementar, poderá enquadrar-se como MEI o empresário individual
ou o empreendedor que exerça as atividades de industrialização,
comercialização e prestação de serviços no âmbito rural que possua um
único empregado que receba exclusivamente um salário mínimo ou o
piso salarial da categoria profissional (BRASIL, 2016)

Contudo é importante frisar que essa prática é pouco exercida por

agricultores familiares, pois haveria um choque de legislações, já que para ser

considerado agricultor familiar só poderá ter funcionário em caráter temporário

durante todo o ano, especificamente aceito em períodos de colheita, sob pena de

perder a condição de segurado especial da Previdência Social.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo demonstrou a importância do planejamento tributário e da

organização fiscal para agricultores familiares ou produtores de pequeno porte, o

que representa um impacto significativo na sobrevivência e crescimento sendo

possível até com baixa produção. Com a concorrência e competividade de

mercado acirrada aliada a alta carga tributária o planejamento tributário se torna

o fator de diferenciação para a competitividade, mostrando que existe uma forma

de reduzir as despesas e impostos de forma lícita.

Ficando evidente que a escolha do regime tributário deve ser analisado e

planejado para ser adquirido de forma eficaz e eficiente, proporcionando o

sucesso e reduzindo os custos e aumentando a lucratividade.

A realização do estudo confirmou a necessidade do controle contábil e

planejamento financeiro como aliados na realização do planejamento tributário e

a análise dos regimes tributários, destacando que a melhor solução antes de

iniciar escolher o regime é estudar e planejar meios que diminuam as despesas e

impostos, para que no futuro os resultados sejam os melhores possíveis.

Desta forma, através dos dados obtidos de 2019, será possível comparar

com os anos seguintes o e analisar sempre qual a melhor opção de regime, hoje

podemos ver que a melhor opção é o Simples Nacional, porém agora com o

melhor controle é possível aumentar a receita opção e reduzir prejuízos, de
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certo que não há como analisar os anos anteriores pela falta do controle, pois só

era feito o lucro do mês em questão.

Sendo assim, vimos que é possível a redução da carga tributária desde

que seja feito um planejamento tributário eficaz, se conheça as leis e nas três

esferas aumentando a possibilidade de escolha certa do regime tributário ao qual

se deve enquadrar durante o ano calendário, deixando assim uma possibilidade

de aprofundar mais o estudo na área.
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IMPACTOS TRIBUTÁRIOS DA LEI COMPLEMENTAR 155/2016 PARA MICRO
EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Fernando Antonio Nunes Ferreira; Profº. Artur Da Fonseca Mello.

RESUMO

No Brasil anualmente o número de microempresas e empresas de pequeno porte vem
aumentando. Isso mostra que as microempresas desempenham um papel de extrema
importância no cenário econômico brasileiro, e respondem por boa parte da geração de
empregos e contribuem para um grande percentual do PIB. O seguinte estudo trata-se de uma
revisão bibliográfica, e tem por objetivo investigar os impactos tributários voltados para as
micros e empresas de pequeno porte após o advento da Lei Complementar 155/2016. Foi
abordado as principais mudanças legislativas que implicaram diretamente nos requisitos de
formação, manutenção e tributação de micro e pequenas empresas, concluindo-se pela
necessidade de uma modulação da carga tributária imposta as micro e pequenas empresas para
incentivar seu assentamento no mercado.

Palavras-chave: Direito Tributário. Impactos Tributários. Micro e pequenas empresas.

ABSTRACT

In Brazil, the number of micro-enterprises and small businesses has increased annually. This
shows that microenterprises play a very important role in the Brazilian economic scenario,
and account for a large part of the generation of jobs and contribute to a large percentage of
GDP. The following study is a bibliographical review, and its objective is to investigate the
tax impacts on micro and small companies after the advent of Complementary Law 155/2016.
The main legislative changes that directly implied our requirements for training, maintenance
and taxation of micro and small enterprises were concluded, concluding that there is a need to
modulate the tax burden imposed on micro and small companies to encourage their market
settlement.

Keywords: Tax law. Impactos Tributários. Micro and small businesses.
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1 INTRODUÇÃO

As microempresas e empresas de pequeno porte são de fundamental

importância para a economia de um país, não somente pela geração de produção e empregos,

mas também porque estão espalhadas pelo território nacional, o que auxilia o objetivo de

reduzir os desequilíbrios regionais, bem como o de proporcionar oportunidades para uma

população menos escolarizada, contribuindo, consequentemente, para melhorar o perfil de

distribuição de renda.

Esta pesquisa se justifica pela importância do planejamento tributário para a

tomada de decisão nas organizações, buscando a tributação mais adequada aos contribuintes,

na redução de custos e despesas, principalmente nas empresas de pequeno porte.

Também, devido à grande importância de demonstrar ao empresário, com

o fornecimento de uma análise a respeito de fatores restritivos ligados a aplicação do simples

nacional, destacando a relevância proposta pela instituição das novas diretrizes, fornecendo às

micros e pequenas empresas (MPEs) a capacidade competitiva, com o intuito de averiguar se

a partir da aplicação da lei e com suas devidas mudanças, se haverá redução ou aumento da

carga tributária.

Considerando-se a relevância do tema abordado por este trabalho, o

presente artigo tem como problema de pesquisa: qual o impacto na carga tributária das micro

e pequenas empresas que estão no regime simples nacional? Para responder a seguinte

problemática temos por objetivo geral investigar os impactos tributários voltados para as

micros e empresas de pequeno porte após o advento da Lei Complementar 155/2016.

Este estudo trata-se de uma revisão bibliográfica que consiste naquela em que os

materiais já passaram por uma análise, um estudo, podendo assim ter a contribuição de vários

autores, já a pesquisa documental não passou pelos mesmos processos que a pesquisa

bibliográfica, porém seus estudos contribuem e são importantes.

Para esse estudo foram utilizados artigos científicos indexados nas bases

de dados citadas, relacionadas ao tema, utilizando como descritores: Contabilidade Tributária,

Impactos Tributários e Lei Complementar. Os dados coletados na pesquisa bibliográfica

foram analisados, por meio da análise de conteúdo, afim de, identificar as competências e

habilidades do empreendedor de sucesso. A análise de conteúdo possui uma dimensão que
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descreve o que foi narrado por meio de uma dimensão interpretativa provinda das

interrogações dos objetos estudados.

2 TRIBUTOS

Nesse capitulo abordar-se-á acerca da tributação no Brasil, as taxas de

tributação, e as condições de melhoria.

O tributo por sua vez é uma obrigação criada por lei, que impõe aos indivíduos o

dever de entregar parte de suas rendas e patrimônio para a manutenção e desenvolvimento do

Estado (FAVACHO, 2010).

A tributação está inserida no núcleo do contrato social estabelecido pelos cidadãos

entre si para que se alcance o bem-comum. Os tributos por sua vez, correspondem aos

impostos ou taxas de serviços públicos específicos e divisíveis e contribuição de melhoria. É o

termo dado ao valor pago ao Poder Público sem aquisição/compra/transferência de bens e/ou

serviços diretos e específicos de concessão (SACHSIDA, 2017).

O art. 3º da Lei 5.172/1996, também conhecido como Código Tributário

Nacional (CTN), define Tributos como “toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou

cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua de ato ilícito, instituída em lei cobrada

mediante atividade administrativa plenamente vinculada”.

A tributação somente pode ser compreendida a partir da necessidade dos

indivíduos em estabelecer convívio social organizado e gerir a coisa pública mediante a

concessão de poder a um Soberano. No próximo tópico abordar-se-á acerca da tributação no

Brasil.

2.1 A tributação no Brasil

O Brasil possui uma estrutura de impostos muito complexa, considerada a

maior de todo o planeta. São inúmeras as formas de tributação, existindo, portanto, cerca de

doze impostos e dezenas de taxas e contribuições que contemplam uma infinidade de regras

que até o mais experiente dos tributaristas tem dificuldade para assimilar (CINTRA, 2013, p.

17).
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Na Constituição encontramos discriminados rigidamente os impostos de

competência da União, dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios, preocupando-se, o

legislador constituinte, com a descrição do fato gerador de cada imposto e atribuição, de

forma privativa, ao ente político que lhe poderá instituir, estabelecendo ainda certas vedações

e regras de repartição ligadas aos mesmos. O CTN define o imposto, no art. 16, como o

tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade

estatal específica, relativa ao contribuinte (SANTOS; PINHO, 2014, p. 191).

Alguns impostos são de competência da União, conforme a Constituição

da República:

[...]. Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: I – importação de produtos
estrangeiros; II – exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou
nacionalizados; III – renda e proventos de qualquer natureza; IV – produtos
industrializados; V – operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativos a títulos ou
valores mobiliários; VI – propriedade territorial rural; VII – grandes fortunas, nos
termos de lei complementar.

Os impostos previstos nos incisos I, II, e V, acima reproduzidos, são tidos

como “impostos regulatórios”, porque utilizados como mecanismos para evitar grandes

distorções nas relações comerciais, monetárias e cambiais. Dessa forma, as relações

comerciais externas, as operações de câmbio e as de política monetária ficam sob o controle

da União, como forma de manutenção do equilíbrio político, financeiro e econômico

(REZENDE, 2010, p. 64).

Assim, confere-se a tais tributos não somente a característica arrecadatória, como

também a função regulatória, com claro viés de extra fiscalidade. Possuem, ainda, os impostos

de importação, de exportação e de operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativos a títulos

ou valores mobiliários, como características comuns e marcantes a não-sujeição aos princípios

da anterioridade e da legalidade para a majoração de suas alíquotas (SANTOS; PINHO, 2014,

p. 191).

Busca-se, dessa forma, proporcionar à União atitudes mais ágeis sempre que se

fizer necessário sobretaxar para inibir ou desestimular determinadas operações ou, de alguma

forma, intervir no mercado na defesa dos interesses nacionais, denotando, mais uma vez, a

natureza extrafiscal deles (SILVA, 2013, p. 65).

Diferentemente dos impostos, as taxas são vinculadas a uma

contraprestação do Estado, como os serviços públicos. O Código Tributário Nacional (Lei nº

5.172/1966) estabelece que as taxas não podem ter a base de cálculo nem o fato gerador iguais
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aos de um imposto, nem ser cobradas em função do capital das empresas. No próximo tópico

abordar-se-á acerca das taxas e a carga tributária.

2.2 Taxas

A carga tributária mostra quanto a população está pagando de tributos em

relação ao valor total produzido no País. Esse indicador mostra a porcentagem do PIB

(Produto Interno Bruto) que as pessoas repassam aos cofres públicos para que o Estado possa

realizar suas funções e prover o bem comum (AMARO, 2010).

Conforme Viceconti (1996, p. 206), a carga tributária pode ser classificada

como: bruta ou líquida. A carga tributária bruta mede quanto do PIB é destinado ao

pagamento de tributos. É considerada um indicador que visa medir quanto da produção gerada

internamente no país é destinada a financiar os gastos do governo, através da receita

tributária.

A carga tributária líquida mede quanto o PIB de um País está à disposição

do governo para que este poupe ou gaste. Para se achar a carga tributária líquida, retira-se da

receita tributária o valor que o governo pagou de subsídios e transferiu às famílias, ou seja,

subtrai-se da receita tributária a parcela que retornou à sociedade. A carga Tributária Líquida

é um indicador do ‘peso’ líquido do governo sobre os recursos da sociedade (OLIVEIRA,

2012, p. 320).

O Brasil possui uma carga tributária muito elevada e que vem

paulatinamente crescendo ano a ano. Assim, cada vez mais a população brasileira tem que

abrir mão de uma parcela maior de seu patrimônio para os cofres públicos e, em

contraposição, é voz comum o fato de que os serviços públicos que nos são oferecidos são,

em geral, totalmente incompatíveis com as necessidades da população e com o montante que

se recolhe de tributos (CARRAZZA, 2010).

Polacinski (2011, p. 234), afirma que o Brasil sofre com a cobrança de

tributos desde sua colonização. Os portugueses cobravam impostos altíssimos, e os colonos,

sem ter como se defender, eram obrigados a pagar todos os impostos cobrados pela metrópole,

o que impedia que os colonos tivessem qualquer grande ganho, talvez por medo da

independência, tributando todas as atividades possíveis. Com a Constituição da República de
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1946, houve uma grande mudança no sistema tributário nacional. Foram criados alguns

impostos e um sistema de transferência, o que elevou a receita dos Municípios.

Em 1947, ainda segundo pesquisa publicada pelo IPEA (2004), a carga tributária

passou a representar 13,84% do PIB, indicador que sofreu pequenos aumentos durante as duas

décadas seguintes, chegando a 18,99% em1965.

Durante a década de 1960, mais precisamente entre 1967 e 1969 houve uma grande reforma

tributária, cujos objetivos eram aumentar a arrecadação, diminuir o déficit fiscal e, ao mesmo

tempo, incentivar os investimentos (SANTOS; PINHO, 2007).

A obrigação tributária rapidamente tornou-se exigível de praticamente

todo o universo de pessoas físicas e jurídicas. A universalização da exação tributária ampliou

o conjunto dos contribuintes, que antes era composto por poucas e grandes unidades de

produção e de comercialização típicas do início do processo de industrialização, passando a

englobar a totalidade das empresas e dos indivíduos existentes nas economias modernas

(CINTRA, 2013, p. 17).

Assim como as taxas, as contribuições de melhoria devem também estar

vinculadas a uma contraprestação estatal. As contribuições de melhoria podem ser instituídas

pela União, pelos estados e pelos municípios.

2.3 Contribuições de Melhorias

A semelhança entre as taxas e as condições de melhorias se dá por estarem

associadas a uma contraprestação do governo. O que difere é no caso da Contribuição de

Melhorias, conforme o próprio nome diz está relacionada a uma ação do governo que resulta

em um benefício ao cidadão e contribuinte. Assim como os Impostos e Taxas, as

Contribuições de Melhorias também podem ser instituídas pela União, Estado ou Município.

As contribuições de melhoria por sua vez, consistem em um tributo

cobrado pelo Poder Público (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) quando houver a

realização de uma obra pública e em decorrência de obra pública que proporciona valorização

do imóvel do indivíduo tributado. Historicamente, tributos com tais características têm sido

cobrados em diversos países, com características variáveis (MACHADO; BALTHAZAR,

2017).

É um tributo definido pelo Código Tributário Nacional (CNT – art.81), pago
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pelo contribuinte. Esta contribuição pode abranger desde a cobrança do custo da obra pública

realizada até uma porcentagem sobre os benefícios auferidos coma obra (MACHADO, 2011).

Conforme o Sebrae (2018), algumas atividades que antes não podiam se

enquadrar no Simples Nacional serão contempladas na nova versão. As principais atividades
que poderão ingressar no sistema tributário simplificado são: Indústria ou comércio de
bebidas alcoólicas, como micro e pequenas cervejarias, micro e pequenas vinícolas,
produtores de licores e micro e pequenas destilarias, desde que não produzam ou
comercializem no atacado; Serviços médicos, como a própria atividade de medicina, inclusive
laboratorial e enfermagem, medicina veterinária, odontologia; psicologia, psicanálise, terapia
ocupacional, acupuntura, podologia, fonoaudiologia, clínicas de nutrição e de vacinação e
bancos de leite; Representação comercial e demais atividades de intermediação de negócios e
serviços de terceiros e Auditoria, economia, consultoria, gestão, organização, controle e
administração.

Conforme Machado e Balthazar (2017), é necessário buscar por meio de uma

reforma tributária, as alternativas para a melhor efetivação dos direitos fundamentais, uma vez

que a finalidade da contribuição de melhoria é o custeio da obra pública, o produto de sua

arrecadação tem destinação certa, que é a própria obra pública.

A ideia que está por trás desse tributo é que como determinados proprietários de

imóveis serão beneficiados mais que os outros cidadãos, eles devem contribuir com o custeio

da obra de forma diferenciada. Os motivos que levam para a opção de não exigir este tributo

vai depender de cada caso em particular, mas costuma-se justificar pela burocracia do

procedimento de sua criação e pelo viés político (MACHADO, 2011).

No próximo capitulo será abordado acerca dos regimes de tributação e o

planejamento para a apuração dos impostos.

OS REGIMES DE TRIBUTAÇÃO E O PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO

Atualmente o Brasil conta com quatro regimes de tributação para a

apuração dos impostos: Lucro Real, Lucro Presumido, Lucro Arbitrário (nas quais

abordaremos nesse capitulo) e o Simples Nacional (na qual abordaremos no capitulo quatro).

“O regime de tributação é a opção feita pelas pessoas jurídicas para que

as obrigações tributárias, principais e acessórias, sejam cumpridas naquele anocalendário de

acordo com a regulamentação daquele regime”. Os regimes tributários são opções que as

empresas têm para escolher a melhor forma de pagar seus tributos e disponibilizar os

documentos necessários para comprovação de suas atividades (GABRIEL, 2011, p.7).
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Existem quatro formas de tributação, o Lucro Real, Lucro Presumido, Lucro

arbitrado e o Simples Nacional, cada regime tem suas características peculiares que exige das

empresas um entendimento sobre o funcionamento de cada um. Dependendo do porte, das

atividades desenvolvidas, das necessidades de cada organização a mesma pode escolher a

forma tributária mais vantajosa (VICENTI, 2012, p. 24).

“As pessoas jurídicas podem ser tributadas por opções diferentes, seja

para contemplar menor desembolso tributário, ou então, para contornar dificuldades na base

documental”. A empresa poderá escolher dentre os regimes aquele que lhe proporcionar

maiores benefícios, como por exemplo, menor desembolso tributário e obrigações acessórias

reduzidas (SCHNORR et al, 2008, p. 42).

A seguir serão abordados os conceitos e as características de cada

regime, com a finalidade de se compreender melhor como cada forma de tributação funciona,

pois é indispensável que as empresas entendam como a adesão de determinado regime faz a

diferença.

Lucro Real

O Lucro Real, conforme disposto no art. 247 do RIR/99 é o “lucro líquido

contábil do período ajustado pelas adições, exclusões ou compensações previstas no

Regulamento do Imposto de Renda”. Esse modelo de regime prioriza a realidade das

operações, ou seja, se preocupa em demostrar o que de fato está ocorrendo, por isso ele é

composto por adições, exclusões ou compensações.

Uma das características desse regime, é que o mesmo é estruturado de

forma detalhada, possui uma escrituração completa disposta em um livro específico chamado

de LALUR (Livro de Apuração do Lucro Real). Toda a atividade desenvolvida pela empresa

que tem o Lucro Real como regime de tributação deve por obrigação ser escriturada

(GOBETTI; ORAIR, 2016).

A obrigatoriedade de determinadas empresas aderirem a esse tipo de

regime é outra característica dessa forma de tributação. A Lei 9.718/98 em seu art. 14

menciona quais empresas estão obrigadas à apuração pelo Lucro Real.1
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As empresas que possuem todas as características mencionadas acima devem por

obrigação fazer a apuração de seus tributos com base no Lucro Real, essa é a única situação

em que as organizações não têm poder de escolha a respeito dos regimes tributários.

O Lucro Real pode ser apurado trimestral ou anualmente, as vantagens e

desvantagens dos mesmos estão dispostas no quadro a seguir:

1 I - cuja receita total no ano-calendário anterior seja superior ao limite de R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais)
ou proporcional ao número de meses do período, quando inferior a 12 (doze) meses; (Redação dada pela Lei nº 12.814, de 16
de maio de 2013) (Vide parágrafo único do art. 9º, da Lei nº 12.814/2013).
II - cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas,

sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras de títulos,
valores mobiliários e câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil,
cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de capitalização e entidades de previdência privada aberta;

III - que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do exterior;
IV - que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam de benefícios fiscais relativos à isenção ou redução do imposto;
V - que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento mensal pelo regime de estimativa, na forma do art. 2º da

Lei nº 9.430, de 1996;
VI - que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, mercadológica,

gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, compras de direitos creditórios resultantes
de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring).

VII - que explorem as atividades de securitização de créditos imobiliários, financeiros e do agronegócio. (Incluído pela
Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010) (Vide Lei nº 12.249/2010, art. 139, inc I, d). (BRASIL, 1998).

Quadro 1 – Vantagens e desvantagens do Lucro Real trimestral e anual.

LUCRO REAL VANTAGENS DESVANTAGENS
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TRIMESTRAL

- É interessante para empresas

com lucros lineares e com

dificuldades no fluxo de caixa;

- Obrigatoriedade do

recolhimento dos tributos apurados

(IRPJ e CSLL) somente no último dia

útil do mês seguinte ao do encerramento

de cada trimestre, portanto, pagamento

dos tributos somente a cada 120 dias.

- Possibilidade de uso dos

benefícios fiscais previstos na

legislação.

- Prejuízo fiscal deduzido até o

limite de 30% (arts. 15 e 16 da Lei

9.065/95);

- O lucro do trimestre anterior

não pode ser compensado com o

prejuízo fiscal de trimestres

seguintes, ainda que dentro do

mesmo ano calendário;

- Não é recomendável para
empresas com picos de faturamento.

ANUAL

- Flexibilidade de utilização desde

desmembramento

comparativosuspensão ou redução do

imposto e contribuição;

- Outro ponto é que, do imposto de
renda apurado, poderão
ser abatidos os incentivos
fiscais existentes na legislação.

- É obrigatório o recolhimento

dos tributos envolvidos (IRPJ e

CSLL), apurados por estimativa, no

fim de cada mês do período de

apuração envolvido;

- Não há possibilidade de
parcelamento do IRPJ e CSLL.

Fonte: Adaptado de Fernandes (2014, p. 20-23).

Dentre as vantagens proporcionadas pelo Lucro Real, seja trimestral ou

anual pode-se mencionar que existe a possibilidade de se utilizar os benefícios fiscais

proporcionados pelo governo e os mesmos poderão ser deduzidos do imposto de renda

apurado. Com relação às desvantagens, o lucro do trimestre anterior não pode ser compensado

com o prejuízo fiscal de trimestres seguintes e não há possibilidade de parcelamento do IRPJ

e CSLL (SHONORR, 2008, p.17).

Lucro Presumido

O Lucro Presumido “é uma forma de tributação que leva em consideração
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o percentual de presunção estabelecido pelo governo federal sobre o faturamento, somado às

demais receitas e ganhos de capital” (SILVA, 2013, p. 468). Esse regime possui uma forma

mais simples para se calcular a base de cálculo dos tributos, por possuir percentuais definidos

para as atividades desenvolvidas pelas empresas.

Além de conter processos mais simplificados, todas as empresas que não são

obrigadas a optarem pelo Lucro Real e respeitando os critérios de impedimentos, podem

escolher o Lucro Presumido como regime de tributação.

Na Lei 9.718/98 pode-se encontrar na redação dada pela Lei 12.814/13,

outro critério a respeito de quais pessoas jurídicas pode aderir ao Lucro Presumido.

Art. 13 A pessoa jurídica cuja receita bruta total no ano-calendário anterior tenha
sido igual ou inferior a R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) ou a R$
6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) multiplicado pelo número de
meses de atividade do ano-calendário anterior, quando inferior a 12 (doze) meses,
poderá optar pelo regime de tributação com base no lucro presumido (Redação dada
pela Lei nº 12.814, de 2013) (Vigência) (BRASIL, 2013).

Além de não está obrigada ao Lucro Real como forma de tributação, a

pessoa jurídica deve ter uma receita bruta total do ano calendário igual ou inferior a R$

78.000.000,00, ou R$ 6.500.000,00 multiplicado pelo número de meses de atividade do

ano-calendário, quando inferior a esses valores a mesma pode optar pelo Lucro Presumido.

Dentre as vantagens proporcionadas por esse regime estão: a escrituração contábil

é mais simplificada; e é recomendável para empesas que possuem alta margem de lucros.

Com relação às desvantagens: não é interessante para quem tem constantes prejuízos; não

existe compensação de prejuízos fiscais; e é vedada à utilização de incentivos fiscais

(FERNANDES, 2014).

A organização que optar por essa forma de tributação deve ficar atenta às

características desse regime, embora a escrituração seja mais simplificada, o mesmo não

compensa os prejuízos (se houver) e a empresa nem pode utilizar os incentivos fiscais

proporcionados pelo governo.

Lucro Arbitrado

“A tributação pelo lucro arbitrado poderá ocorrer em duas situações:
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quando a receita for conhecida e quando a receita não for conhecida, sendo essa opção de

tributação efetuada pela autoridade administrativa ou pelo contribuinte” (GONÇALVES,

2005, p. 7).

O Lucro Arbitrado, diferente das outras formas de tributação não é um regime

que advém do poder de escolha por parte do contribuinte, em casos específicos isso acontece,

mais é raro. Esse regime é usado mais como uma atitude punitiva por parte do fisco as

empresas que deixam de prestar informações necessárias (PESSOA; COSTA; MACCARI, p.

344, 2016).

O Lucro Arbitrado é um instituto, um regramento fiscal previsto para os casos em
que a empresa não mantenha escrituração revestida das formalidades requeridas;
quando deixa de elaborar as respectivas demonstrações contábeis; quando tenha a
escrituração desclassificada pelas autoridades; quando opta indevidamente pela
tributação com base no lucro presumido; ou, ainda, quando não mantém arquivo de
documentos. Em qualquer dessas hipóteses, a fiscalização pode arbitrar o lucro,
cujas regras de arbitramento estão tornando-se cada vez mais severas (SCHNORR et
al., 2008, p. 45).

O Lucro Arbitrado, acabada acarretando para a entidade uma maior carga

tributária. Quando as empresas deixarem de fornecer informações necessárias a respeito de

suas atividades ou mesmo quando o fisco considerar essas informações insuficientes, quando

deixa de elaborar as demonstrações contábeis ou opta indevidamente pelo Lucro Presumido, o

regime de tributação dessa empresa será o Lucro Arbitrado (VICENTI, 2012, p.24).

Planejamento Tributário

De acordo com Lukic (2017), o tributo está no meio termo entre a

liberdade do contribuinte em organizar seus negócios e a necessidade do Estado em arrecadar.

É neste confronto, portanto, que surge o planejamento tributário.

Segundo Oliveira (2011, p.19), Planejamento Tributário é entendido como:

...uma forma lícita de reduzir a carga fiscal, o que exige alta dose de conhecimento
técnico e bom-senso dos responsáveis pelas decisões estratégicas no ambiente
corporativo. Trata-se de um estudo prévio à concretização dos fatos administrativos,
dos efeitos jurídicos, fiscais e econômicos de determinada decisão gerencial, com o
objetivo de encontrar a alternativa legal menos onerosa para o contribuinte.

O autor pontua que o Planejamento Tributário não deve ser confundido
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com sonegação fiscal, pois planejar é uma forma de escolher entre duas ou mais opções legais

que busca a redução dos custos com tributos e sonegar é utilizar de meios ilegais para deixar

de recolher os tributos devidos.

Segundo o IBPT, no Brasil, em média, 33% do faturamento empresarial é dirigido

ao pagamento de tributos. Somente o ônus do Imposto de Renda e da Contribuição Social

sobre o Lucro das empresas pode corresponder a 51,51% do lucro líquido apurado. Da

somatória dos custos e despesas, mais da metade do valor é representada pelos tributos.

Assim, imprescindível a adoção de um sistema de economia legal (ZANLUCA, 2017).

Um aspecto importante ligado à questão do planejamento tributário se refere ao

modo como a carga tributária é distribuída de acordo com as materialidades dos tributos. Uma

das características mais notáveis do sistema tributário brasileiro repousa sobre o fato de que os

impostos sobre o consumo constituem a maior parte das receitas e da carga fiscal total

(LUKIC, 2017).

O volume de impostos existente no sistema tributário brasileiro intensifica a

necessidade de planejamento das empresas, em especial das micro e pequenas empresas, que

ao longo dos anos vem adquirindo uma importância crescente no Brasil, tornando relevante

seu papel socioeconômico no cenário nacional (RESENDE, 2010).

Sendo assim, o planejamento tributário consiste em um conjunto de

sistemas legais que visam diminuir o pagamento de tributos. O contribuinte tem o direito de

estruturar o seu negócio da maneira que melhor lhe pareça, procurando a diminuição dos

custos de seu empreendimento, inclusive dos impostos. Se a forma celebrada é jurídica e

lícita, a fazenda pública deve respeitá-la.

No próximo capitulo abordar-se-á acerca do Regime Tributário do Simples

Nacional 123/2016.

O REGIME TRIBUTÁRIO DO SIMPLES NACIONAL 123/2016
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Foi instituído o tratamento tributário simplificado para micro e pequenas empresas

através da Lei Complementar 123/2006, que também ficou conhecido como Simples Nacional

ou Super Simples (BRASIL, 2006).

O Simples Nacional por sua vez estabelece normas gerais e normas

relativas ao tratamento tributário diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas

e empresas de pequeno porte no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias.

A Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas (Lei Complementar 123/06 –

Simples Nacional) é o novo estatuto nacional das microempresas e empresas de pequeno

porte, consolidando legislações existentes no Brasil a respeito desses empreendimentos. A Lei

Complementar 123/06 promoveu a melhoria no ambiente geral para estes negócios através da

redução de tributos, da burocracia e criação de novas oportunidades de negócios, o que atende

as principais reivindicações deste segmento (SEBRAE, 2006).

As microempresas ou empresas de pequeno porte são consideradas pela

sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei

10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro), devidamente registrados no

registro de empresas mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso,

desde que dentro dos limites de receita bruta previstos na legislação (CHEHAB, 2012).

Conforme está disposto no SEBRAE, que conceitua micro e pequena empresa de

acordo com o número de funcionários, sendo que de acordo com essa definição

compreendem-se funcionários tanto os empregados quanto os proprietários da entidade.

Microempresa é aquela que na indústria de construção possui até 19 funcionários e no

comércio de serviços possui até 9. Pequena empresa é aquela que na indústria de construção

possui de 20 a 99 funcionários e no comércio de serviços possui de 10 a 49 funcionários

(SEBRAE, 2014).

Segundo o Código Civil, microempreendedor Individual é a pessoa que

trabalha por conta própria e se legaliza como pequeno empresário desde que seu faturamento

anual corresponda no máximo até R$ 81.000,00 por ano, além disso, o mesmo não pode ter

participação em outra empresa como sócio ou titular, deve ter no máximo em seu corpo de

funcionários um empregado contatado e que receba o salário-mínimo ou o piso da categoria

(NERY JUNIOR; NERY, 2013).

De acordo com o SEBRAE (2016), existem aproximadamente 9 milhões
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de micro e pequenas empresas no Brasil, sendo estas as principais geradoras de riqueza no

comércio brasileiro, cerca de (53,4% do PIB deste setor).

No PIB da indústria, a participação das micro e pequenas empresas é de (22,5%),

e se aproxima das médias empresas (24,5%). Já no setor de serviços, corresponde a mais de

um terço da produção nacional (36,3%) que tem origem nos pequenos negócios. Ainda

segundo dados disponibilizados pelo SEBRAE, em valores absolutos, a produção gerada pelas

micro e pequenas empresas quadruplicou em dez anos, saltando de R$ 144 bilhões em 2001

para R$ 599 bilhões em 2011, de acordo com valores da época.

As estatísticas disponibilizadas afirmam a importância de incentivar e qualificar as

micros e pequenas empresas, que empregam 52% da mão de obra formal, correspondendo a

40% da massa salarial do país.

O Simples Nacional é diferenciado e optativo somente para as microempresas e

empresas de pequeno porte, permitindo o recolhimento de todos dos tributos em uma única

guia denominada DAS (Documento de Arrecadação do Simples Nacional), sendo sua alíquota

separada em faixas até a receita bruta de R$ 3,6 milhões ao ano.

De acordo com a Lei Complementar 123/2006, o Simples Nacional é

facultativo e proporciona o recolhimento de oito tributos em um único documento

denominado DAS - Documento de Arrecadação do Simples Nacional. Cabe então as micro e

pequenas empresas optar pela forma de tributação mais vantajosa e assim garantir a sua

continuidade e competitividade no mercado.

Simples Nacional e o impacto da Lei Complementar 155/2016

O termo “lei” tem origem latina na palavra lex, de legere (escrever).  De

acordo com Silva (2003, p. 826), lei significa em sua origem “o que está escrito”. Segundo

Santos (2001, p. 145), a lei é uma regra de direito obrigatória, de origem estatal, para manter a

ordem e o desenvolvimento numa comunidade.

A palavra “complementar” vem do latim complementum, de complere

(encher), e é utilizada para “indicar todo fato, ato ou coisa, que venha, posteriormente,
completar o que se tinha anteriormente feito, ou o que anteriormente ocorrera [...] Indica a
parte que se vem anexar à outra parte, para torná-la perfeita” (SILVA, 2003, p. 321).

Silva (2006, p. 314), afirma que as leis complementares “são leis
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integrativas de normas constitucionais de eficácia limitada, contendo princípio institutivo ou

de criação de órgãos, e sujeitas à aprovação pela maioria absoluta dos membros das duas

Casas do Congresso Nacional”. É uma norma primária, pois é espécie normativa fundada

diretamente na Constituição.

As leis complementares têm por objetivo regular os preceitos

constitucionais que não são auto-aplicáveis, que não valem concretamente de per si, atuando

no plano da eficácia das normas constitucionais, regulando as normas programáticas (ou de

eficácia limitada ou reduzida).

A Lei Complementar 155/2016 alterou significativamente a Lei Complementar

123/2006, que determina que quando a empresa ultrapassar o limite de R$ 3.600.000,00 (três

milhões e seiscentos mil reais) no acumulado antes da soma dos últimos doze meses, deverão

recolher ISS e ICMS fora da tabela do Simples Nacional.

A Figura 01 apresenta os valores da 1ª até a 20ª faixa e seus respectivos valores,

que vai de 180.000, 00 até 3.600.000,00, como era o simples Nacional antes da alteração.

Tabela 01. Como era o Simples Nacional.

Fonte: Sebrae, 2018.

Com vimos na tabela, a LC 123/2006 trazia que a receita bruta anual deveria ser

menor ou igual a R$ 3.600.000,00. Dessa maneira, a LC 155/2016 aumentou este teto para R$

4.800.000,00, ou seja, com advento da nova Lei, a empresa é considerada de pequeno porte,

podendo aderir ao Simples Nacional desde que aufira em seu ano-calendário receita bruta
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superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00

(quatro milhões e oitocentos mil reais), ainda, desde que cumpridos também as demais

exigências.

O limite do MEI também foi alterado, passando de R$ 60.000,00 (sessenta mil

reais) na soma dos últimos doze meses, ou R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais, para R$

81.000,00 (oitenta e um mil reais) na soma dos últimos doze meses, ou R$ 6.750,00 (seis mil

setecentos e cinquenta reais) mensais (OLIVEIRAb, 2002, p. 17).

Para micro e pequenas empresas, em 2017 o faturamento contemplado

pelo Simples, estava entre R$ 360 mil e R$ 3,6 milhões. A mudança em 2018 elevou o teto

para até R$ 4,8 milhões por ano.

Apresentou-se na Figura 02 a nova versão do Simples Nacional, após o

advento da nova Lei.

Tabela 02. Como ficou o Simples Nacional.

Fonte: Sebrae, 2018.

Conforme o Sebrae (2018), entre as principais alterações estão: Novos tetos de

faturamento e criação de sublimite para ICMS e ISS; Novas alíquotas, redução do número de

anexos e faixas de receita bruta para apuração das alíquotas;

Utilização de nova fórmula para apuração das alíquotas efetivas; Aplicação da razão entre
folha de salário x faturamento para enquadramento nos anexos e Inclusão de novas atividades.

Entretanto, as EPPs que ultrapassarem o valor anterior, de R$ 3,6

milhões de faturamento, terão o ICMS e o ISS calculados fora da tabela do Simples Nacional,

conforme regras estabelecidas pela lei complementar 155/2016 se a receita bruta ultrapassar

20% do limite de R$ 3,6 milhões, a empresa deverá comunicar sua exclusão com efeitos para

o mês seguinte ao do excesso, podendo fazer novo requerimento em janeiro de 2018.
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Caso o excesso ocorra em dezembro de 2017, não será necessário

comunicar a exclusão. Ou, se a receita bruta não ultrapassar 20% do limite de R$ 3,6 milhões,

não precisará comunicar sua exclusão. Caso a exclusão seja comunicada, será necessário novo

requerimento.

No tópico a seguir, abordar-se-á acerca dos impactos nas Micros e Pequenas

empresas.

O impacto nas Micros e pequenas empresas

As micros e pequenas empresas têm desempenhando um papel

importante na geração de empregos no país, contribuindo até com o produto interno bruto. Em

2018 elas foram responsáveis por 72% dos empregos formais gerados nos primeiros quatro

meses do ano (janeiro a abril). Elas acumularam quase o dobro do registrado no mesmo

período do ano passado.

No entanto, a paralisação dos caminhoneiros em maio impactou o nível

de preços dos produtos na economia, elevando as expectativas para a inflação em 2018.

Acabou comprometendo o desempenho da atividade econômica no decorrer do ano e

consequentemente os resultados do PIB de 2018 (SEBRAE, 2018).

Uma importante contribuição das micro e pequenas empresas no crescimento e

desenvolvimento do País constituem uma alternativa de ocupação para uma pequena parcela

da população que tem condição de desenvolver seu próprio negócio, e em uma alternativa de

emprego formal ou informal (IBGE, 2003).

Contudo, os índices de baixas dessas organizações vêm crescendo, logo nos

primeiros anos essas entidades não conseguem se manter ativas. A ausência de conhecimento

da melhor tributação, a falta de uma boa administração, a não utilização dos serviços do

profissional contábil pode ser alguns dos fatores responsáveis pela falência dessas empresas

(PELEIAS et al., 2007, p.66).

Desta forma, apesar de serem consideradas pequenas acabam sendo tributadas

da mesma forma, o acaba por acarretar uma imensa

desproporcionalidade de parâmetros para que esta tributação ocorra de forma regular.

O orçamento de uma pequena empresa sofrendo uma tributação como a
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de uma grande cooperativa acaba por colocar em risco sua própria subsistência e expectativa

de futuro no mercado, o que acaba por demonstrar a grande importância uma modulação na

carga tributária em face delas para incentiva-las a continuar produzindo de forma prospera

sem ter que abrir mão de mais patrimônio para satisfazer os cofres públicos (EVERTON

JUNIOR, 2017).

A legislação tributária brasileira acaba confundindo algumas dessas

microempresas que se deparam com as dificuldades em atender e compreender as exigências

legais do sistema tributário, levando em relação que o custo empresarial tem impacto direto na

formação do preço das mercadorias e serviços.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao findar o seguinte estudo pôde-se verificar como é o processo de

criação e os requisitos para que sejam instituídos as micros e pequenas empresas, explicando

como é o complexo sistema de tributação no Brasil e de que forma é feito. Como visto, o

Brasil é um país que adota uma tributação baseada em impostos indiretos, tendo sua base

tributária focada justamente nos bens de consumo e serviços.

As micros e pequenas empresas frequentemente se deparam com algumas

dificuldades em atender e compreender as exigências legais do sistema tributário, e isso tem

causado impacto direto na formação do preço das mercadorias e serviços.

Também fora abordado os diferentes regimes de tributação que incidirão em face

de cada empresa, sendo de suma importância o conhecimento destes regimes, já que as

empresas terão que adotar um deles, além de ter um efetivo planejamento de tributos que

objetive o pagamento de menos tributos de forma legal e lícita.

Em conjunto, fora abordado as principais mudanças legislativas que implicaram

diretamente nos requisitos de formação, manutenção e tributação de micro e pequenas

empresas, concluindo-se pela necessidade de uma modulação da carga tributária imposta as

micros e pequenas empresas para incentivar seu assentamento no mercado.

Contudo, a principal ação econômica das micros e pequenas empresas
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visão oportunidades de negócios gerando trabalho e renda. Pode-se pressupor que de maneira

agregada, é nos grandes centros e nos mais ricos nos quais são modernizadas as estruturas

pelas quais os mercados são formados e se dão as melhores relações na distribuição da renda.
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CORRUPÇÃO PRIVADA NÃO É CRIME NO BRASIL: uma perspectiva penal para

a  criminalização da corrupção entre particulares

Tamara Wanice Santos Silva De Sousa1; Ítalo Gustavo Silva e Leite2

Resumo
Este estudo trata da corrupção privada sob uma perspectiva da intervenção penal
regulatória do intolerável para a harmonia social e da necessidade de tipificação no
ordenamento jurídico brasileiro. O desenvolvimento do tema proposto foi construído
por meio da demonstração e análise sucinta das singularidades da corrupção
privada e dos principais conceitos penais correlatos com o tema. A corrupção
potencializada pela globalização ultrapassou fronteiras, se disseminou por todas as
nações, causando um alerta mundial instrumentalizado por meio de convenções
para combater este mal em todas as suas formas. No Brasil a corrupção privada
ainda não é crime, embora tenha se comprometido com a Convenção das Nações
Unidas Contra a Corrupção a criminalizar essa conduta. Iniciativas com este intuito
tem sido elaboradas, o PLS 236/2012, intitulado “Projeto Sarney”, é um exemplo
disso. A corrupção privada é um problema real, muitas vezes decisões tomadas
pelas empresas ultrapassam a área dos seus interesses e produzem efeitos
diversos na sociedade, afetando a concorrência, os consumidores, os preços, entre
outros. Portanto, levando em consideração que a intervenção penal só se justifica
quando exista um perigo concreto de dano ao um bem jurídico, é evidente que a
corrupção privada digna-se ser tutelada. A metodologia qualitativa do tipo
exploratória foi a adotada para o desenvolvimento desta pesquisa, as informações
que embasaram este estudo foram obtidas por meio da coleta de dados
bibliográficos de documentos, artigos científicos, revistas eletrônicas, leis e
informações do banco de dados das plataformas digitais Google Acadêmico e
Scielo.

Palavras-chave: Corrupção privada; Intervenção penal. Tipificação.

Abstract

This study deals with private corruption from the perspective of the regulatory
criminal intervention of the intolerable for social harmony and the need for typification
in the Brazilian legal system. The development of the proposed theme was built
through the demonstration and succinct analysis of the singularities of private
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corruption and the main criminal concepts related to the theme. The corruption
potentialized by globalization has crossed borders, has spread to all nations, causing
a global alert instrumented through conventions to combat this evil in all its forms. In
Brazil, private corruption is not yet a crime, although it has committed itself to the
United Nations Convention against Corruption to criminalize this conduct. Initiatives
for this purpose have been developed, PLS 236/2012, entitled “Projeto Sarney”, is an
example of this. Private corruption is a real problem, often decisions made by
companies go beyond the area of their interests and have different effects on society,
affecting competition, consumers, prices, among others. Therefore, taking into
account that criminal intervention is only justified when there is a concrete danger of
damage to a legal good, it is evident that private corruption is worth protecting. The
qualitative methodology of the exploratory type was adopted for the development of
this research, the information that supported this study was obtained through the
collection of bibliographic data from documents, scientific articles, electronic journals,
laws and information from the database of Google digital platforms Academic and
Scielo.

Keywords: Private corruption; Criminal intervention; Typification.

1 INTRODUÇÃO

A palavra corrupção abrange uma grande quantidade de significados: engano,

trapaça, suborno, fraude, ganhos ilícitos, entre outros. Está concepção com múltiplos

sentidos acaba por dificultar um conceito único que comporte todas as ramificações

desta palavra, criando empecilhos para um consenso.

A corrupção tem crescido de maneira exponencial em todas as nações, são

recorrentes nos noticiários de TV reportagens que tratam do tema envolvendo

geralmente figuras públicas. No entanto, um inimigo tão nocivo quanto a corrupção

pública tem assombrado a sociedade, a corrupção privada que se traduz numa

relação corrupta formada apenas por particulares.

No Brasil a corrupção privada ainda não é crime, embora tenha se

comprometido por meio da Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção a

tipificar essa conduta. Iniciativas com este intuito tem sido elaboradas, o PLS

236/2012, intitulado “Projeto Sarney”, é um exemplo disso. Países que não possuem

uma legislação forte no combate a corrupção acabam servindo de morada para

corruptos e corruptores.

Nesse sentido e considerando as consequências que a corrupção em sentido

amplo traz para a sociedade e o papel do estado na proteção dos interesses sociais

por meio da tutela penal, este estudo se torna importante ferramenta de contribuição
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para debate. Como já afirmado, a corrupção privada no Brasil não é crime, nessa

perspectiva e com base na intervenção penal regulatória do convívio social, será

analisado a necessidade de criminalização da corrupção no âmbito das relações

entre particulares.

A metodologia qualitativa do tipo exploratória foi a adotada para o

desenvolvimento desta pesquisa, as informações que embasaram este estudo foram

obtidas por meio da coleta de dados bibliográficos de documentos, artigos

científicos, revistas eletrônicas, leis, informações do banco de dados das

plataformas digitais Google Acadêmico e Scielo, entre outros.

Para compreensão do tema proposto, será feito a análise dos seguintes

tópicos: Corrupção o mal do século, abordando o conceito genérico desse vocábulo;

Raízes da corrupção no Brasil, abordando a corrupção como uma herança

portuguesa; Corrupção privada, abordando seu conceito inicial; Caso Nuzman,

abordando um caso concreto de corrupção privada; Delito de corrupção privada e os

instrumentos internacionais e supranacionais, abordando os instrumentos

internacionais que versam sobre o tema, em especial a Convenção da ONU; Bem

jurídico penal, abordando de forma breve seu conceito; Breve considerações acerca

do bem jurídico tutelado nas relações privadas, abordando os modelos de tipificação

da corrupção privada; Crimes correlatos a corrupção privada, abordando os crimes

relacionados a corrupção privada; O projeto de lei do senado nº 236/2012,

abordando seus principais elementos constitutivos e Considerações acerca da

função do Direito Penal na sociedade, abordando seu conceito e princípios.

2 CORRUPÇÃO O MAL DO SÉCULO

A corrupção é assunto rotineiro nas rodas de conversas, uns dizem ser o mal

do século, outros afirmam estar desacreditados nas instituições. Fato é, que a

corrupção é um inimigo antigo de todos os povos e culturas, podendo ser vista em

todas as épocas da história humana. (CORDEIRO,2017)

O termo corrupção abrange uma grande quantidade de significados: engano,

trapaça, suborno, fraude, ganhos ilícitos, entre outros. Está concepção com múltiplos

sentidos acaba por dificultar um conceito único que comporte todas as ramificações

desta palavra, criando empecilho para um consenso.
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A palavra corrupção tem origem no latim corrupto e está associada ao efeito de

corromper ou deteriorar um elemento. Sendo assim, pode ser conceituada como a

ação de corromper alguém se utilizando de uma posição de poder para

indevidamente obter vantagens. A corrupção se disseminou por todos os espaços da

sociedade e produz efeitos diversos, nessa conjuntura compromete valores

democráticos, pois faz nascer na população uma descrença nas instituições e no

Estado, principalmente na classe política, de onde vem a maioria dos escândalos.

Neste sentido são as palavras de Fiorino e Galli (2013 apud Pinotti et al,2019a,

p.273):
[ A corrupção é] um fenômeno social, político e econômico difuso e
multiforme — indo do pagamento de propinas à extorsão e ao nepotismo
— que debilita os fundamentos da democracia por minar a confiança dos
cidadãos nas instituições e na classe política, desvaloriza os princípios
da boa governança e da ética pública, distorce o processo eleitoral e
falseia o princípio da legalidade […]. Especialmente se for de caráter
sistêmico, representa uma grave ameaça ao estado de direito, ao
funcionamento da democracia e ao princípio da igualdade.

A corrupção é um ataque a dignidade da pessoa humana, pois afeta

diretamente a realização de direitos sociais fundamentais básicos do indivíduo, entre

outros, a saúde, a educação e trabalho, quando tais recursos são desviados de sua

finalidade última. Nesse sentido e, mais ainda, são as palavras de Pinotti et al

(2019b, p.126), quando afirma a corrupção ser um crime violento e que mata, na

medida em que consome recursos que poderiam ser destinados para o atendimento

das necessidades coletivas:

É um equívoco supor que a corrupção não seja um crime violento.
Corrupção mata. Mata na fila do atendimento pelo Sistema Único de Saúde,
na falta de leitos, na escassez de medicamentos. Mata nas estradas sem
manutenção adequada. A corrupção destrói vidas que não são educadas
adequadamente, em razão da ausência de escolas e de deficiências de
estruturas e equipamentos. O fato de o corrupto não ver nos olhos as
vítimas que provoca não o torna menos perigoso.

Para termos uma ideia, “o impacto socioeconômico da corrupção no Brasil é

surpreendente — mais de 2,3% do PIB, US$35 a 50 bilhões roubados anualmente

de brasileiros atingidos pela pobreza (além de evasão fiscal de 13.4% do PIB)”.

(QUEIROZ,2018,p.1-2)

Diante dos danos que a corrupção causa a sociedade, o mundo tem unido

forças para combatê-la. Prova disso, são as convenções internacionais elaboradas
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neste sentido, elas contém diretrizes gerais a serem perseguidas pelos países que a

homologaram. O Brasil é signatário da Convenção sobre o Combate da Corrupção

de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais,

produzida pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico

(OCDE), de 2000, promulgada pelo Decreto no 3.678, de 30 de novembro de 2000;

da Convenção Interamericana Contra a Corrupção (CICC), realizada em Caracas,

na Venezuela, de 1996, ratificada pelo Brasil por meio do decreto legislativo nº

152/2002, e promulgada pelo Decreto no 4.410/2002 e da Convenção das Nações

Unidas Contra a Corrupção (CNUCC), assinada pelo Brasil em 2003, na cidade de

Mérida, no México, e promulgada por meio do Decreto nº 5.687/2006. (Meyer-Pflug;

Oliveira, 2009)

Com o intuito de colaborar no combate a corrupção global, a ONG

Transparência Internacional realiza uma pesquisa desde o ano de 1995, que mede o

nível de corrupção em 180 países e territórios, o IPC, Índice de Percepção da

Corrupção, o principal indicador de corrupção no setor público do mundo. Em

uma escala na qual 0, significa altamente corrupto e 100 significa como muito

íntegro, o Brasil foi avaliado com 35 pontos na pesquisa de 2019, mantendo o

patamar negativo de anos anteriores e ao mesmo tempo demonstrando que

ainda a muito a se fazer para combater a corrupção em nosso país.

(TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL,2020).

2.1 Raízes da corrupção no Brasil

A história do Brasil começa em 1500, quando da chegada de Pedro Álvares

Cabral e sua esquadra a terra do pau-brasil. O principal objetivo de Portugal ao

estabelecer colônia no Brasil, foi buscar por produtos que tivessem algum valor para

serem comercializados, ou seja, os portugueses não tinham interesse em

estabelecer moradia na terra, mas sim explorá-la. É o que demonstra a histórica

carta de Pero Vaz de Caminha à Coroa portuguesa: “Nela, até agora, não pudemos

saber que haja ouro, nem prata, nem coisa alguma de metal ou ferro; nem lho

vimos(…).” (DE CARVALHO;PEDRO;LIMA,2005,p.183)

Para garantir a posse do território descoberto e sua exploração, Portugal

precisava povoá-lo, no entanto, não seria fácil encontrar candidatos interessados em
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desbravar terras desconhecidas. Para tanto, teriam que oferecer alguns benefícios e

tolerar comportamentos corruptos dos candidatos a ocupar a terra, como distribuir

títulos de nobreza e o contrabando de mercadorias, por exemplo. Os funcionários

públicos incumbidos da fiscalização da circulação de mercadorias e de outros

interesses da Coroa portuguesa, ao invés de defendê-los, participavam do comércio

ilegal dos produtos produzidos na colônia como pau-brasil, especiarias, tabaco, ouro

e diamante. (BIASON,2020)

A distância da metrópole à Colônia também era um fator que contribuía para a

corrupção generalizada, pois não favorecia um controle eficiente do que acontecia

por aqui:

Em verdade o rei português sabia que os que aqui estavam desviariam
riquezas para os seus próprios bolsos. (…) havia uma forte tolerância em
relação às práticas de corrupção e roubo, quase que como um simples
raciocínio de que eu— o rei — sou roubado, mas minha exploração é tão
grande que, no final, o saldo é positivo. (BIASON; LIVIANU, 2019a,p.16)

Além disso, a sociedade patriarcalista, um sistema social que subsiste no

decorrer das gerações, estabelecendo uma hegemonia de onde surgem todas as

outras relações sociais, regiam a vida econômica, política e social que se formou na

agrária Colônia portuguesa. (CORRÊA,2013)

A família patriarcal não correspondia ao núcleo familiar que conhecemos hoje

(ex: casal com filhos), assemelhava-se ao um verdadeiro clã composto por familiares

ou não que giravam em torno da autoridade do patriarca.

A família patriarcal era o centro da sociedade colonial, ocupava todos os

espaços da sociedade, fazer parte de uma família era fazer parte da sociedade e,

não fazer parte de uma família era estar à margem da sociedade, o conceito de

família estava relacionado a um sentimento de pertencimento social. Elucidativos

são os comentários de Alves (2009,p.5):

Não havia comunidades sólidas, sindicatos, clubes ou outros órgãos que
congregassem pessoas de interesses similares. A grande família patriarcal,
ocupava todos esses espaços. E o que não fosse provido por ela
representava um corpo estranho e indesejável(…). A família patriarcal era,
portanto, a espinha dorsal da sociedade e desempenhava os papéis de
procriação, administração econômica e direção política.

Como visto, a autoridade e o poder dos patriarcas, exercidos sobre todos os

seus parentes e daqueles que estivessem sobre seus favores, bem como a
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presença dessas famílias em todos os campos da sociedade, acabavam por

favorecer situações propícias à corrupção.

O patrimonialismo, conceito Weberiano de poder político fundamentado na

dominação tradicional, em que o público confunde-se com o privado, também

contribuiu de maneira significativa para a formação das raízes da corrupção no

Brasil. Segundo Biason e Livianu (2019b), durante o período no qual o Brasil era

governado por um monarca não havia distinção clara entre o que era do Estado e o

que era do soberano. Com o advento da República está distinção constou somente

na teoria, passando a existir uma diferença nítida entre o público e o privado.

Aos que desejavam entrar para o seleto grupo de privilegiados que faziam uso

do aparelho estatal como bem lhes carecia, necessário seria que recorressem a

meios escusos para alcançar tal pretensão. Sendo assim, “ à sociedade nada resta

senão buscar o acesso aos privilégios do estamento burocrático mediante a compra

de cargos e títulos de honraria, favores da burocracia e a participação no erário do

Estado”. (FILGUEIRAS, 2009, p.389).

Apesar de passados quase 200 anos da independência do Brasil, a corrupção

como herança colonial portuguesa ainda perdura em nosso país. O famoso “jeitinho

brasileiro” parece que ainda está longe do seu fim.

3 CORRUPÇÃO PRIVADA

Enquanto a corrupção pública ganha a cena no horário nobre televisivo, outro

mal, não menos nocivo que aquele, preocupa e mostra sinais de perigo. A corrupção

privada por ser um ato que se dá entre particulares, não chama tanto a atenção da

mídia como os praticados no setor público, que envolvem grandes figuras políticas.

No Brasil a corrupção privada ainda não é crime, as medidas sancionadoras

presentes na lei versam somente do delito de corrupção pública que consta tipificada

no Código Penal, título XI, capítulos I e II, artigos 317 e 333, dos crimes praticados

por funcionário público e particular contra a Administração Pública nas modalidades

passiva e ativa, respectivamente:

Corrupção passiva
Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou
indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em
razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (Redação dada pela
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Lei nº 10.763, de 12.11.2003)
§ 1º - A pena é aumentada de um terço, se, em conseqüência da vantagem
ou promessa, o funcionário retarda ou deixa de praticar qualquer ato de
ofício ou o pratica infringindo dever funcional.
§ 2º - Se o funcionário pratica, deixa de praticar ou retarda ato de ofício,
com infração de dever funcional, cedendo a pedido ou influência de outrem:
Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.
Corrupção ativa
Art. 333 - Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público,
para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (Redação dada pela
Lei nº 10.763, de 12.11.2003)
Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se, em razão da
vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou omite ato de ofício, ou o
pratica infringindo dever funcional. (BRASIL, 1940a, p.120-121,125)

Da leitura deste dispositivo legal, pode se identificar duas características

necessárias para configuração do crime de corrupção, um dos sujeitos tem que ser

um agente público e a lesão tem que ser contra a Administração Pública.

A corrupção tanto na esfera pública quanto na privada se resume na compra e

venda de interesses, no qual o corrupto viola seus deveres em detrimento de alguma

vantagem oferecida pelo corruptor.

Nesse sentido, são as palavras de Prado e Rossetto (2015a,p.2):

(…) a corrupção privada pode ser conceituada como a ação ou omissão de
um particular, no exercício de uma atividade empresarial ou profissional, em
concurso ou não com um ou mais particulares, que implica a violação de um
dever ou o abuso de um poder previsto em lei, com vistas à obtenção de
benefícios indevidos, atuais ou futuros, para si e/ou para terceiros, sejam
eles pessoas físicas ou jurídicas.

Diferente do senso comum, que associa a corrupção aos atos praticados

especificamente por políticos e funcionários públicos figurando num dos polos do

pactum sceleris, na corrupção privada temos apenas particulares envolvidos no

cambalacho.

3.1 Caso Nuzman

Carlos Arthur Nuzman, foi preso em uma operação deflagrada pelo Ministério

Público Federal (MPF) e Polícia Federal (PF), em desdobramento da Lava Jato, a

operação Unfair Play (Jogo Sujo), que investiga esquemas de corrupção

estabelecidos durante o governo de Sérgio Cabral, ex- governador do Rio de

Janeiro. Ele foi acusado de intermediar a compra de votos de integrantes do Comitê
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Olímpico Internacional (COI), para a eleição da cidade do Rio de Janeiro como sede

da Olimpíada de 2016, à época de sua prisão, ele era presidente do Comitê

Olímpico do Brasil (COB).

A operação que resultou no mandado de busca e apreensão na residência de

Carlos Arthur Nuzman e, sua posterior prisão, teve início em dezembro de 2015, na

França. Inicialmente, o alvo dos procuradores franceses era Papa Diack, filho de

Lamine Diack (ex-presidente da Federação Internacional de Atletismo). Lamine

Diack era suspeito de encobrir casos de doping de atletas russos no atletismo. Com

o desdobramento dessa investigação, a Promotoria da França acabou descobrindo a

existência de um esquema de compra de votos na Olimpíadas do Rio de Janeiro,

assim, a justiça da França acionou a PF brasileira para cooperação na investigação.

(MARTÍN,2017)

A atuação em conjunto do MPF do Brasil e do Ministério Público Francês,

revelaram o pagamento de propina no valor de 2 milhões de dólares ao filho de

Lamine Diack, este, integrante influente do Comitê Olímpico Internacional (COI),

organização responsável pela escolha do local de realização dos jogos olímpicos. O

pagamento teria sido realizado pela empresa Matlock Capital Group, do empresário

brasileiro Arthur César de Menezes Soares Filho. O papel de Nuzman teria sido

intermediar as negociações, apresentando corrupto e corruptor, seria o elo sem o

qual não seria possível a concretização do feito. Necessário pontuar que a COI e a

COB, do ponto de vista jurídico são associações de direito privado, logo a relação

estabelecida é particular. (RODAS,2017)

A defesa de Nuzman alegou em primeiro pedido de Habeas Corpus feito ao

presidente do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, André Fontes, a liberdade do

seu cliente visto a corrupção privada não ser crime no Brasil, apenas na França:

Atribuiu-se, na investigação em curso, a determinadas pessoas, práticas
irregulares, condutas ilegais, algumas delas com tipicidade específica
perante a Lei Francesa, porém sem correspondência normativa no campo
repressivo penal na Lei brasileira. Em tais condições, desde já se afirma que
o Brasil não é colônia nem possessão francesa(…) Ora, não se pode prestar
vassalagem a pretensões alienígenas, menoscabando a importância da
Justiça brasileira, que guarda absoluta autonomia para investigar e julgar os
casos concretos que lhe sejam submetidos, não se podendo conceber,
como razoável, que integrantes do Ministério Público francês participem
diretamente de diligências no território nacional, a despeito de entendimento
fugidio placitando a insustentável parceria. (BRASIL, Habeas Corpus nº
0011063-34.2017.4.02.0000,2017,p.3-4)
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Tendo em vista o acordo firmado entre o Brasil e a França, nos termos de

acordo para cooperação em matéria penal firmado pelo Decreto 3.314/1999, os

profissionais alegaram com base no parágrafo 3º deste dispositivo, que o Estado

requerido só dará cumprimento aos pedidos de busca e apreensão se a infração for

punível nos termos de sua legislação e se esta última permitir tais medidas nas

mesmas circunstâncias. (BRASIL,1999). Assim, os advogados de Nuzman

pretendiam que fosse anulado todas as diligências decorrentes de pedido de

cooperação jurídica internacional. Nuzman foi solto no dia 19 de outubro de 2017,

após ter pedido de Habeas Corpus deferido pelo STJ.

3.2 Delito de corrupção privada e os instrumentos internacionais e
supranacio- nais

O fenômeno da globalização proporcionou a universalização dos

mercados e, juntamente consigo, permitiu que a corrupção ultrapassasse

fronteiras, além de possibilitar que corruptos e corruptores firmassem um foro

jurídico mais consoante aos seus interesses egoísticos. Empresas com grande

poder econômico, às vezes até maior do que o país em que se instalam,

aproveitam desta vantagem frente às fragilidades econômicas, políticas e jurídicas

do Estado para praticarem suas ações corruptas no mercado internacional.

Por outro lado, a globalização também revelou lugares desprovidos de

leis e respostas homogenias, bem como escalas diferentes de reprovação social e

punição da corrupção. Assim, a aplicação de um direito penal territorial distinto em

cada ordenamento jurídico aos crimes de corrupção, dificultam a persecução

penal, necessitando da construção de uma disciplina internacional para

uniformização das legislações diversas no combate a corrupção.

(DUCHINSKI,2017a)

A largada para elaboração de um instrumento internacional para

combater a corrupção, foi inspirado numa lei dos Estados Unidos da América

(EUA), a Foreign Corrupt Practice Act (FCPA), de 1977, que reprimia indivíduos e

empresas estadunidenses que praticassem suborno a funcionários públicos

estrangeiros para obter vantagens. Com a promulgação da FCPA, as empresas

norte-americanas ficaram em desvantagem competitiva em relação às outras
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multinacionais, pois a moeda de troca havia sido proibida. Com isso começou um

movimento formado por grandes empresas apoiados pelo governo dos EUA, para

que as disposições da FCPA fossem implantadas nas legislações dos demais

países.

Este movimento não trouxe resultados imediatos, mas foram essências

para a realização da Convenção Contra a Corrupção, de 1996 da Organização

dos Estados Americanos (OEA) e da Convenção sobre Combate da Corrupção de

Funcionários Públicos Estrangeiros, de 1977, no âmbito da Organização para a

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Neste período, houve uma

intensa multiplicação de instrumentos internacionais voltados a combater a

corrupção:

(...) a União Europeia celebrou dois convênios em 1996 e 1997,
respectivamente, sendo um para proteção dos interesses financeiros da
Comunidade Europeia e o e outro relativo a luta contra os atos de corrupção
dos funcionários das Comunidades Europeias ou dos Estados membros; o
Conselho da Europa celebrou no ano de 1999 a Convenção de Direito penal
e a Convenção de Direito Civil de luta contra a corrupção; as Nações Unidas
(ONU) realizaram a Convenção das Nações Unidas contra o Crime
Organizado Transnacional e a Convenção das Nações Unidas contra a
Corrupção, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 31 de
outubro de 2003; A União Africana realizou o Convênio da União Africana
para Prevenir e Combater a Corrupção de 2003.158 Dentre estas iniciativas,
a Convenção da ONU, a Convenção da União Africana e as Convenções de
Direito penal e Direito Civil do Conselho da Europa trouxeram medidas
relacionadas a tipificação de um delito de corrupção privada. No mesmo
diapasão, destacaram-se também os instrumentos jurídicos do Conselho
Europeu relativos a Ação Comum 98/742/JAI e a Decisão Marco
2003/568/JAI. (DUCHINSKI,2017b,p.32)

Estas inúmeras ferramentas elaboradas desde o impulso inicial da FCPA na

década de 70, demonstram a crescente preocupação internacional com os efeitos

nocivos que a corrupção traz a sociedade. Dentre as convenções citadas merece

especial atenção a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (CNUCC),

mais conhecida como a convenção das Organizações Nações Unidas (ONU) ou de

Mérida.

A Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção aconteceu na cidade de

Mérida, no México, em dezembro de 2003, foi incorporada ao ordenamento jurídico

brasileiro por meio do Decreto 5.687 de 31 de janeiro de 2006, passando a vigorar

com força de lei. Ela possui 71 artigos dispostos em 8 capítulos e tem a finalidade de

promover e fortalecer as medidas de prevenção e combate a corrupção, promover a
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cooperação internacional para combate a corrupção e promover políticas de

integridade. Considerando que a ONU é a maior organização supraestatal existente,

esta convenção se tornou o mais importante e completo instrumento jurídico no

combate a corrupção internacional e a primeira convenção a tratar da corrupção com

um alcance verdadeiramente mundial.

Quanto a corrupção privada a convenção traz importantes lições nos seus

artigos 12 e 21, neste, são descritos os tipos de corrupção privada:
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Artigo 21 Suborno no setor privado
Cada Estado Parte considerará a possibilidade de adotar medidas
legislativas e de outras índoles que sejam necessárias para qualificar como
delito, quando cometido intencionalmente no curso de atividades
econômicas, financeiras ou comerciais:
na) A promessa, o oferecimento ou a concessão, de forma direta ou indireta,
a uma pessoa que dirija uma entidade do setor privado ou cumpra qualquer
função nela, de um benefício indevido que redunde em seu próprio proveito
ou no de outra pessoa, com o fim de que, faltando ao dever inerente às
suas funções, atue ou se abstenha de atuar;
b) A solicitação ou aceitação, de forma direta ou indireta, por uma pessoa
que dirija uma entidade do setor privado ou cumpra qualquer função nela,
de um benefício indevido que redunde em seu próprio proveito ou no de
outra pessoa, com o fim de que, faltando ao dever inerente às suas funções,
atue ou se abstenha de atuar. (ONU,2003,p.22)

Como pode ser visto, existem apenas uma recomendação aos Estados para

que a corrupção privada seja tipificada, nesse sentido, a natureza facultativa para a

criminalização da corrupção entre particulares contida na referida convenção, acaba

por torná-la inefetiva.

Constata-se da leitura do dispositivo, que o bem jurídico tutelado é a relação de

confiança e lealdade que deve existir entre o empregado e o empregador. No artigo

12 da convenção, em linhas gerais, é imposto a cada Estado-membro a adoção de

medidas que visem prevenir a corrupção por meio de programas de integridade ou

compliance, normas contábeis mais rigorosas e o aperfeiçoamento da boa

governança corporativa.

No âmbito supranacional diversos países, considerando o caráter nocivo da

corrupção privada para a sociedade como todo, já criminalizaram estes

comportamentos, entre outros, Alemanha, Inglaterra, Estados Unidos, França,

Holanda, Suíça, Espanha, Portugal, Itália, Colômbia, cada um adotando modelo de

tipificação próprio.

3.3 Bem jurídico penal

A teoria do bem jurídico e a adoção do conceito de crime como uma ofensa a

um bem jurídico se formou ao longo do tempo, funcionando como critério de

delimitação das normas penais incriminadoras e da própria legitimação do Direito

Penal. O conteúdo contido na norma incriminadora se traduz na lesão ou risco de

lesão a bens jurídicos penalmente relevantes.

63



Desse modo, para a intervenção penal, a noção de bem jurídico consta como

primeiro critério de relevância para a configuração de uma condição que legitime a

tutela penal, visto que o Direito Penal somente tem autorização e legitimação para

agir, quando direcionado unicamente à proteção de um bem jurídico penal. Afirmam

Azevedo e Neto (2013), que a escolha do bem jurídico penal deve partir de uma

análise por parte do legislador, dos bens que de fato, represente os valores

pertinentes a uma determinada sociedade num determinado tempo.

Diante disso, pode-se afirmar que o bem jurídico penal ao mesmo tempo que

funciona como elemento limitador da intervenção estatal na elaboração de normas

incriminadoras, por outro, é verdadeiro caractere fundamentador para a intervenção

penal.

3.3.1 Breve considerações acerca do bem jurídico tutelado nas relações privadas

Com base nos estudos de Gontijo (2015), após um minucioso trabalho de

pesquisa nos ordenamentos jurídicos estrangeiros onde a corrupção privada consta

positivada e da análise das várias convenções elaboradas para combater a

corrupção, o autor apontou três modelos de tipificação do crime de corrupção

privada, considerando a lealdade e confiança nas relações laborais, a lealdade

concorrencial e o patrimônio da empresa, como bens jurídicos passíveis de proteção

do Direito Penal.

A proteção da lealdade e confiança se baseia na relação existente entre

empregado e empregador. Tanto nas relações públicas quanto nas privadas a

corrupção tem a capacidade de minar o vínculo jurídico fundamental para o

equilíbrio da sociedade. Consiste na proibição de condutas que possam atingir o

dever de lealdade e confiança do empregado para com o empregador. Portanto, este

modelo de tipificação tem como finalidade resguardar o empregador de infidelidades

que por ventura o empregado cometa.

Conquanto, é imperioso que no cenário atual dos grandes conglomerados

econômicos seja necessário a delegação de poder a outrem, mas pautado na

confiança. De fato o empregador ao se valer da contratação de um empregado o seu

desejo é que este atue em seu favor e produza resultados. Na legislação brasileira

constam diversos dispositivos extrapenais com objetivo de guardar os valores de

confiança e lealdade nas relações privadas, como o Código Civil e a Consolidação
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das Leis Trabalhistas, por exemplo.

A proteção da lealdade concorrencial se justifica como elemento fundamental

do desenvolvimento econômico e regular do mercado, baseados nos princípios da

livre iniciativa e livre concorrência que regem a ordem econômica. Assim é

necessário reprimir quaisquer comportamentos atentatórios a ela, ou seja, sem a

interferência de agentes que operando com deslealdade prejudiquem os melhores

competidores.

Um mercado competitivo é fundamental para o desenvolvimento da economia

do país, devendo o Estado proporcionar condições mínimas para sua concretização.

Dito isto, é possível compreender que os atos de corrupção privada tem enorme

potencial para afetar a concorrência, na medida que as relações ilícitas que se

estabelecem tem o condão de influenciar nas decisões das empresas.

A proteção do patrimônio como bem jurídico a ser tutelado reside no prejuízo

causado ao patrimônio da empresa como resultado do desvio de dever de

funcionário que celebrando acordo com terceiros põe seus interesses frente aos da

organização.

3.4 Crimes correlatos a corrupção privada

Como já mencionado, a corrupção privada no Brasil não é crime, resta

tipificado no Código Penal somente a corrupção pública. No entanto, o arcabouço

jurídico brasileiro contempla outras atividades ilícitas correlatas no âmbito das

relações privadas passíveis de punição que, como poderá se perceber, a repressão

imposta aos indivíduos que cometem tais crimes são irrelevantes e não

compreendem a totalidade do fenômeno e, considerando a pena em abstrato ser

mínima se comparado ao crime de corrupção pública, dificilmente ensejam uma

ação penal, tampouco uma condenação penal dos envolvidos. O que demonstra a

necessidade de elaboração de tipo penal específico mais gravoso para coibir atos de

corrupção privada.

O Código Penal prevê no caput do artigo 171 o crime de estelionato, que

consiste na ação de obter vantagem ilícita para si ou para outros, enganando ou por

meio de qualquer outro recurso ardiloso que cause prejuízo a terceiro, concitando ou

retendo alguém em erro, com pena de reclusão de um a cinco anos e multa.

(BRASIL,1940b)
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Também dispõe do crime de violação de segredo profissional, previsto no artigo

154, que consiste em descobrir a alguém, sem justo motivo, segredo, de que tem

conhecimento em virtude da função que ocupa, e cuja revelação tenha capacidade

de produzir lesão a outrem, com pena de detenção de três meses a um ano ou

multa. (BRASIL,1940c).

A lei 10.671/2003, estatuto de defesa do torcedor, nos artigos 41-C e 41- D

coíbe o estelionato desportivo, considerado como fraude de resultado de competição

desportiva, consistindo o crime em solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro,

vantagem ou promessa de vantagem patrimonial ou não patrimonial para qualquer

ato ou omissão destinado a alterar ou falsear o resultado de competição esportiva ou

evento a ela associado, bem como dar ou prometer vantagem patrimonial ou não

patrimonial com o fim de alterar ou falsear o resultado de uma competição

desportiva ou evento a ela associado, com pena de reclusão de dois a seis anos e

multa. (BRASIL,2003)

A Lei 9.279/1996, lei de propriedade industrial, artigo 195, incisos IX e X dispõe

que podem responder pelo crime de concorrência desleal, quem dá ou promete

dinheiro, ou outra vantagem, ao empregado de empresa concorrente, para que este

faltando com seus deveres proporcione algum benefício à concorrente do

empregador ou, quando o empregado recebe dinheiro ou outra vantagem, ou aceita

promessa de pagamento ou recompensa, para, faltando com seus deveres

proporcionar vantagem ao concorrente do empregador. (BRASIL,1996)

3.5 O projeto de lei do senado nº 236/2012

Nosso atual Código Penal foi promulgado pelo Decreto-lei 2.848 de 7 de

dezembro de 1940 durante o Estado Novo no governo de Getúlio Vargas. Desde

então, as profundas mudanças sociais, estruturais e democráticas que aconteceram

no Brasil, principalmente pelos valores consignados na Constituição de 1988, não se

ajustam mais ao citado código. No que tange a corrupção privada, em uma tentativa

de adequação a essas transformações e a Convenção das Nações Unidas Contra
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Corrupção, por força do pacto firmado, uma comissão de juristas trabalhou

durante sete meses na elaboração do PLS 236/2012.

O texto inicial do anteprojeto tipifica a corrupção privada no artigo 167 com a

seguinte redação:

Corrupção entre particulares
Art.167. Exigir, solicitar, aceitar ou receber vantagem indevida, como
representante de empresa ou instituição privada, para favorecer a si ou a
terceiros, direta ou indiretamente, ou aceitar promessa de vantagem
indevida, a fim de realizar ou omitir ato inerente às atribuições:
Pena— prisão, de um a quatro anos.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem oferece, promete,
entrega ou paga, direta ou indiretamente, ao representante da empresa ou
instituição privada, vantagem indevida. (BRASIL, 2012, p.67)

Da leitura do artigo supracitado, pode se compreender que a corrupção passiva

está descrita no caput do artigo, a corrupção ativa no parágrafo único e a pena

incutida não diz se é detenção ou reclusão. Sobre o modelo de tipificação adotado, a

escolha do legislador em inserir a corrupção entre particulares no título que trata dos

crimes contra o patrimônio não é casual, visto ser a melhor técnica o legislador

esclarecer no próprio texto da lei qual bem jurídico pretende proteger.

Para compreensão de quem seria o sujeito ativo do crime de corrupção privada

passiva, é necessário identificar aqueles a quem a lei atribui poder de decisão dentro

da organização capaz de vincular a pessoa jurídica (ex: sócios com poderes

administrativos, diretores). E o sujeito passivo da corrupção privada passiva seria a

empresa a qual está vinculado o sujeito ativo. (PRADO; ROSSETTO,2015b)

4 CONSIDERAÇÕES ACERCA DA FUNÇÃO DO DIREITO PENAL NA
SOCIEDA- DE

Antes da constituição do Estado como conhecemos hoje, os indivíduos

buscavam assegurar seus interesses por meio da autotutela ou autodefesa, isto é,

cada um defendia por si aquilo que acreditava ser seu direito. Após a formação do

Estado por meio de um contrato social, segundo teoria adotada pelos chamados

contratualistas, as pessoas entregaram ao poder do Estado a proteção dos seus

direitos e interesses.

O Direito penal surge quando a proteção desses direitos e interesses não estão
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mais sendo garantidos por outros meios de controles sociais de maneira eficaz.

Sobre o tema são as palavras de Bitencourt (2020a):

Quando as infrações aos direitos e interesses do indivíduo assumem determinadas proporções,

e os demais meios de controle sociais mostram- se insuficientes ou ineficazes para harmonizar o

convívio social, surge o Direito Penal com sua natureza peculiar de meio de controle social

formalizado, procurando resolver conflitos e suturando eventuais rupturas produzidas pela

desinteligência dos homens.

O Direito Penal é uma ramificação do direito público, atua regulando o poder

punitivo do Estado e identificando as condutas que possam por sua gravidade serem

prejudiciais ao convívio social vinculando penas. A elaboração, interpretação e

aplicação das normas penais, não são dadas à sorte do legislador e dos operadores

do direito, mas devem ser orientadas por princípios e valores, com o intuito da

máxima realização da justiça.

Portanto, o Direito penal objetiva proteger os indivíduos das arbitrariedades do

Estado, impondo limites à sua atuação, devendo intervir somente para proteger os

bens fundamentais para a manutenção do corpo social, como a vida, a propriedade,

a saúde, a liberdade, entre outros, por meio de normas incriminadoras de

comportamentos que venham ameaçar estes bens e, por consequência

desestabilizar o convívio social.

Na sociedade em que vivemos onde cada indivíduo busca pelos seus

interesses, é inevitável que em algum momento eles se tornem conflitantes com

interesses alheios e, destes conflitos bens essências podem acabar sendo lesados.

O Estado como detentor do jus puniend tem papel fundamental na salvaguarda

dos bens jurídicos essências para o harmonioso convívio social. Como já

mencionado, seu exercício de controle social deve ser norteado por princípios e

valores reguladores das suas próprias ações na elaboração, interpretação e

aplicação normas penais. A ação do Direito Penal incriminador direcionado contra

uma conduta é ilegítima, quando não envolvida na proteção de um bem jurídico

previsto com passível de punição, desta forma, o Direito Penal, resultaria injusto e

perderia o seu próprio sentido ser. (VIEIRA,2010)
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O princípio da legalidade está previsto na Constituição Federal de 1988, artigo

5º, inciso XXXIX, o qual reza que “não existe crime sem lei anterior que o defina ou

pena sem prévia cominação legal”. (BRASIL,1988,p.15). Desse modo, a norma

penal incriminadora deve ser taxativa, delineando com precisão a conduta a ser

punida, uma vez que o fato só será considerado crime se existir perfeita

correspondência entre a conduta praticada e a norma penal incriminadora. O

princípio da legalidade no Direito Penal serve como um verdadeiro escudo contra as

arbitrariedades do Estado, protegendo os cidadãos contra eventuais abusos de

poder, bem como garante previsibilidade, no sentido de que para determinado

comportamento desviado a lei descreve uma sanção, firmando uma segurança

jurídica. (GOMEA, 2014)

O princípio da intervenção mínima, também conhecido como ultima ratio, tem a

finalidade de eliminar o arbítrio do legislador quanto a elaboração de normas penais

incriminadoras. Devido as consequências gravosas das normas penais na vida de

uma pessoa, o Estado deverá limitar sua atuação em proteger os bens jurídicos

mais relevantes, considerados imprescindíveis para o harmonioso convívio social, ou

seja, a criminalização de um comportamento só se legitima quando ameaçar bens

jurídicos importantes, atuando o Direito Penal de forma subsidiaria aos demais

instrumentos de controle sociais.

Nessa esteira, o princípio da subsidiariedade, condiciona a intervenção da

tutela penal somente quando outros meios de controle sociais ou ramos do direito

fracassarem na proteção de um determinado bem jurídico, ou seja, o Direito Penal

atua como último recurso na tutela dos bens jurídicos mais relevantes para

sociedade. Dessa forma, deve-se ocupar das condutas mais graves capazes de ferir

os bens jurídicos mais relevantes, decorrendo daí seu caráter fragmentário.

O princípio da fragmentariedade, consiste no fato de que nem todos os

comportamentos que atentem contra a sociedade são passíveis de proteção do

Estado, mas somente as ofensas mais graves aos bens jurídicos mais relevantes

para o convívio social. O Direito Penal deve limitar sua atuação em punir as

condutas mais gravosas praticadas contra os bens jurídicos mais importantes.

Desse modo, de acordo com o princípio da ofensividade ou da lesividade, para

que um crime seja tipificado, em sentido material, é necessário que exista um perigo

real de dano ao bem jurídico, ou seja, só se justifica a intervenção do Estado em

termos de repressão penal quando houver um risco concreto de ataque a um bem
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jurídico relevante para a sociedade. O legislador deve se abster de tipificar

comportamentos incapazes de lesar ou no mínimo colocar em risco concreto o bem

jurídico protegido pela norma penal. (BITENCOURT, 2020b)

No entanto, dado o devido respeito aos princípios orientadores da intervenção

penal supracitados, a necessidade de tipificação da corrupção privada no Brasil se

legitima na medida em que seus efeitos deletérios se propagam por toda a

sociedade e as medidas extrapenais e penais correlatas existentes serem incapazes

de conter o fenômeno de maneira eficaz.

Somado a isso, o amadurecimento da discussão e a tipificação da corrupção

privada nos ordenamentos estrangeiros e a elaboração de diversas convenções de

âmbito internacional, apontam para uma nova política criminal global em que a

corrupção privada não terá mais espaço.

E o Brasil, portanto, precisa estar alinhado a está nova conjuntura, mas como

bem adverte parte da doutrina favorável a criminalização dessa conduta, esse

processo não pode ser realizado sem um estudo profundo e pormenorizado da

corrupção privada fundado em critérios de necessidade e utilidade de sua inclusão

no ordenamento jurídico brasileiro.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante todo o exposto, dos efeitos deletérios da corrupção privada na

sociedade, da ineficácia de instrumentos penais e extrapenais no controle deste

fenômeno, da necessidade do Brasil andar alinhado às políticas criminais

internacionais no combate a corrupção em todas as suas formas, da

responsabilidade assumida pelo Brasil na Convenção das Nações Unidas Contra a

Corrupção em criminalizar este comportamento e considerando que países que

possuem uma legislação débil no tratamento da corrupção servem de morada para

corruptos, salta aos olhos, a necessidade da intervenção penal para criminalização

da corrupção privada no Brasil, como instrumento legítimo do Estado pelo qual atua

na proteção dos bens jurídicos mais importantes para o harmonioso convívio social.

A corrupção privada é um problema real, muitas vezes decisões tomadas pelas

empresas ultrapassam a área dos seus interesses e produzem efeitos diversos na

sociedade, entre outros, afetando a concorrência, os consumidores e os preços.
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Portanto, considerando os princípios que justificam a intervenção penal, é evidente

que a corrupção privada digna-se ser tutelada.

O projeto de lei do senado nº 236/2012, apesar de sofrer duras críticas por

parte da doutrina especializada quanto ao bem jurídico tutelado, à delimitação dos

sujeitos e à ausência de estudos e debates mais aprofundados sobre o tema,

representa um avanço significativo do Brasil em se alinhar com as políticas

internacionais de combate a corrupção entre particulares.

Para Miguel Reale Júnior (2012), jamais se mostrou tão necessário a

reafirmação pela via penal dos valores da honestidade e da lealdade. A

criminalização da corrupção privada é indispensável para a saúde do tecido social,

bem como elemento de forte convicção para a conscientização de valores

fundamentais para o convívio social e ao enfrentamento da locupletação.

Por fim, este estudo visa colaborar para o debate social do tema exposto, por

meio da apresentação dos conceitos e aspectos básicos da corrupção privada e da

legitimidade do Estado por meio da intervenção penal regulatória do intolerável para

a harmonia social, reprimindo potenciais riscos aos bens jurídicos mais relevantes,

que diante dos argumentos expostos, fica clara a necessidade da criminalização da

corrupção privada.
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O IMPACTO DO DIREITO AMBIENTAL NO PARQUE ESTADUAL SÍTIO
DO RANGEDOR

Edson Rogério Lopes; Prof. Ma. Ana Maria Marques

RESUMO

A presente pesquisa buscou analisar sobre a necessidade do Estado de direito

ambiental na adequação jurídica, assim como a classificação e importância das

UC’s (Unidades de Conservação), considerando-se o contexto da área

estudada, do Parque Estadual Sítio do Rangedor, e os impactos ambientais

causados pela Urbanização no Parque, bem como a responsabilidade civil do

Estado decorrente dos danos causados, além das implicações jurídicas da

modificação do tipo de UC, de Estação Ecológica do Rangedor para Parque

Estadual Sítio do Rangedor, nomeadamente pela relevância ambiental que a

área possui para a cidade de São Luís, e o contexto jurídico que levou à sua

alteração. A metodologia utilizada foi de caráter exploratório e bibliográfico.

Concluiu-se que, apesar da mudança de tipologia de Estação Ecológica para

Parque Ambiental ter promovido a recuperação de áreas degradadas do

Rangedor, faz-se necessária atenção redobrada pelo fato da movimentação de

pessoas na área, agora mais do que nunca, ser constante. Dessa forma, as

preocupações ambientais serão outras, porém nunca se extinguirão de fato, o

que culmina para que o olhar sobre o Direito Ambiental seja ainda maior,

objetivando fazer valer as leis ambientais já consolidadas e a elaboração de

outras mais específicas e com efetividade superior.

Palavras-chave: Direito ambiental. Impactos ambientais. Parque Estadual Sítio

do Rangedor.

79



ABSTRACT

This research seeks to analyze the need for the rule of environmental law in the

legal adequacy, as well as the classification and importance of protected areas

(Conservation Units), considering the context of the studied area, the Sítio do

Rangedor State Park, and the impacts caused by urbanization in the Park, as

well as the civil liability of the State arising from the damage caused.The

methodology used was exploratory and bibliographic. It was concluded that,

although the change of typology from Ecological Station to Environmental Park

promoted the recovery of degraded areas of Rangedor, it is necessary to pay

more attention because the movement of people in the area, now more than

ever, is constant. Thus, the environmental concerns will be different, but will

never actually be extinguished, which culminates that the view on

Environmental Law is even greater, aiming to enforce the already consolidated

environmental laws and the elaboration of more specific and more effective

ones.

Keywords: Environmental law. Environmental impacts. Sítio do Rangedor State
Park.

1 INTRODUÇÃO

Lembra-se que as normas que estruturavam os problemas ambientais de

primeira geração ainda estão dispostas em vários diplomas legais

ambientais, a visão antropocêntrica tradicional, todavia, encontra-se em

processo de flexibilização (LEITE, AYALA, 2012).

Cumpre dizer que as decisões tomadas no presente estão diretamente

ligadas ao futuro, de forma que existe real perigo de compromisso

irreversível dos interesses ambientais das gerações futuras, caso as

gerações atuais deixem de adotar medidas restritivas (CANOTILHO, 2011).

Dessa maneira, é possível perceber a razão da urgência do

Estado de direito ambiental, estruturado sobre a Constituição e observando

o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. O

objetivo, nesse aspecto, é entender as novas conjunturas que permeiam os
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direitos ambientais, no Estado que dialoga com a sociedade de risco. O

tema visa identificar o impacto do Direito Ambiental no Parque do

Rangedor e revelar os novos alicerces do bem jurídico ambiental, como

instrumentos de gestão preventiva e solidária da coletividade e

responsabilidade compartilhada.

O objetivo do trabalho é analisar a necessidade do Estado de direito

ambiental. De início, analisa-se os conceitos de risco e do próprio Estado

de Direito ambiental, bem como o conceito e âmbito da proteção ambiental.

Em seguida, discute-se a emergência de um Estado de direito ambiental

para a adequação jurídica ao cenário retratado, verifica-se também a

classificação e importância das UC’s (Unidades de Conservação),

considerando-se o contexto da área estudada e, os impactos ambientais

causados pela urbanização no Parque do Rangedor e a responsabilidade

civil do Estado decorrente dos danos causados.

A pesquisa também objetiva demonstrar as implicações jurídicas

da modificação do tipo de UC, de Estação Ecológica do Rangedor para

Parque Estadual do Rangedor, nomeadamente pela relevância ambiental

que a área possui para a cidade de São Luís, e o contexto jurídico que

levou a alteração do “Rangedor”.

A metodologia da pesquisa é de caráter exploratório e

bibliográfico, tendo em vista que visa explorar o assunto abordado a partir

do embasamento teórico suscitado pela pesquisa em diferentes periódicos

acadêmicos.

2  A PROTEÇÃO AMBIENTAL NO ORDENAMENTO JURÍDICO
BRASILEIRO

É inegável a demanda imposta ao Estado para que, através de inúmeros

mecanismos, incluindo o Ordenamento Jurídico sejam ajustados e

compatibilizados interesses visando ao uso sustentável dos recursos

ambientais.

A interação do homem com o meio ambiente impõe impactos

indiscutíveis, no entanto, em decorrência dos interesses econômicos a
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ação do homem sobre o meio ambiente tem produzidos danos dos quais

resultam perdas irreparáveis, cabendo ao Estado o dever de fiscalizar para

evitar sua ocorrência e punir sempre que se configurarem.

Assim, é ponto pacífico a constatação de que a atuação do Estado em

torno da questão ambiental precisa, sobretudo, estar sustentada em

instrumentos preventivos, sendo, ainda, imprescindível inovar para além do

modelo jurídico tradicional, a partir de uma nova hermenêutica jurídica

ambiental.

Como afirmam Leite e Belchior (2012, p. 35):

O Direito, como ciência, precisa abrir espaços para discussões
em torno de novas formas de sociabilidade, por meio da criação
de instrumentos jurídicos que busquem trazer à baila medidas de
gerenciamento preventivo do risco, baseado nos princípios da
prevenção, da precaução, da responsabilidade e da
solidariedade.

Neste sentido, adequadas as ponderações de Heline Sivini

Ferreira (2010, p. 160):

O Estado de Direito Ambiental é o resultado de novas
reivindicações fundamentais do ser humano e é caracterizado
pelo destaque que confere à proteção do meio ambiente.
Trata-se do emprego do princípio da solidariedade econômica e
social com o objetivo de atingir um desenvolvimento sustentável,
orientado para buscar a igualdade substancial entre os cidadãos,
através do controle jurídico do uso racional do patrimônio natural.

Deste modo, é razoável afirmar que em matéria de Direito Ambiental, o

cerne estrutural é a busca de parâmetros e métodos de proteção que,

efetivamente, precisam ser realizados e cujos efeitos minimizem problemas

de outras ordens.

Conciliar desenvolvimento econômico com a proteção ambiental é um

desafio que se evidencia há muitas décadas, no Brasil e no mundo.

Reconhecida a dependência do ser humano em relação ao meio ambiente,

impõe-se a necessidade de serem criados instrumentos e práticas

sustentáveis sob a supervisão de órgãos do Estado para sejam evitados os

danos, ainda que reparáveis.
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Antônio Herman Benjamin (2011, p. 45) divide, didaticamente, o caminho

normativo percorrido pelo Brasil em três etapas e chama atenção para o

fato de que somente com a pressão internacional é que o Brasil evoluiu no

que concerne à sua legislação:

Retrospectivamente e em favor da clareza didática, podemos
identificar três momentos (mais modelos do que propriamente
períodos) históricos na evolução legislativo-ambiental brasileira.
Não se trata de fases históricas cristalinas, apartadas,
delimitadas e mutuamente excludentes. Temos, em verdade,
valorações ético-jurídicas do ambiente que, embora
perceptivelmente diferenciadas na forma de entender e tratar a
degradação ambiental e a própria natureza, são, no plano
temporal, indissociáveis, já que funcionam por combinação e
sobreposição parcial, em vez de substituição pura e simples.

Para Antônio Herman Benjamin (2011, p. 47), as três fases que marcam a

evolução histórica da proteção jurídica do ambiente, no Brasil são:

a) a fase da exploração desregrada é marcadamente
caracterizada pela omissão de regras que disciplinassem o
uso dos recursos naturais. Consoante afirma o autor, tais
previsões estavam adstritas a regulamentação de eventuais
conflitos ambientais de maneira bastante pulverizada,
assistemático e privatista, socorrendo-se nas normas do
direito de vizinhança;

b) a fase fragmentária pode ser identificada pelo período em que
foram elaboradas leis que se propunham à proteção
ambiental de maneira generalizada e ampla, onde era
possível perceber a intenção da proteção de recursos naturais
com largas categorias daí a elaboração de normas como o
Código Florestal de 1965; os códigos de Pesca e de
Mineração, a Lei de Responsabilidade por Danos Nucleares,
ambos de 1967; a Lei do Zoneamento Industrial nas Áreas
Críticas de Poluição, em 1980; e a Lei de Agrotóxicos, de
1989. Não se tratava de um contexto normativo em que se
vislumbrasse de maneira mais expressiva a real interação
cotidiana do homem com o meio.

c) a fase holística pode ser delimitada a partir da elaboração da
Lei da

Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81), momento em
que se
percebe uma clara orientação acerca da conduta e do papel do
Estado na sua atuação acerca da prevenção e da punição aos
danos ambientais. Para o autor, trata-se da fase “na qual o
ambiente passa a ser protegido de maneira integral, vale dizer,
como sistema ecológico integrado e com autonomia valorativa”.

No Brasil, além da Lei de Política Nacional do Meio Ambiente,

datada de 1981, registram-se inúmeros outros instrumentos legais que são
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considerados verdadeiros marcos de regulação ambiental dada a sua

importância para a construção do processo de busca pela sustentabilidade,

sendo um dos principais diplomas, desse âmbito, a própria Constituição

Federal de 1988, que reconheceu o meio ambiente como Direito

Fundamental e o estendeu para todas as espécies. Registre-se que, a

Carta Magna em vigor foi a primeira a fazê-lo, inovando em relação às

anteriores.

Embora o Ordenamento Jurídico Brasileiro seja composto por uma

variada e complexa gama de normas de proteção ambiental, para a

discussão a que se propõe o presente trabalho científico, chama atenção o

que disciplinado no art.

225, § 1º, III, in verbis:

Art. 225: Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras
gerações.
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao
poder público:
(...)
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços
territoriais e seus componentes a serem especialmente
protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente
através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção.

Como se infere da leitura do dispositivo constitucional acima transcrito, há

expressa previsão constitucional no que concerne à manutenção e à

preservação da biodiversidade ao ponto de determinar a implementação de

espaços protegidos territorialmente.

Importante salientar que, na legislação infraconstitucional

merece especial destaque a determinação contida na Lei de Política

Nacional do Meio Ambiente (6.938/81), que recepcionada pela Constituição

de 1988, já apresentava regra semelhante em seu artigo 9º, VI.

Em regulamentação posterior, dada pela da Lei nº 9.985/2000,

estes espaços a que se refere o mandamento constitucional, passaram a

se denominar Unidades de Conservação.
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O conceito de Unidade de Conservação encontra-se delimitado

no art. 2º, II, da Lei 9.985/2000, in verbis:

Considera-se Unidade de Conservação o espaço territorial e
seus recursos ambientais, que incluem as águas jurisdicionais,
com características naturais relevantes, legalmente instituídos
pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites
definidos sob regime especial de administração, ao qual se
aplicam garantias adequadas de proteção.

Além de construir a delimitação do que vem a ser uma Unidade

de Conservação, a Lei 9.985/2000 instituiu o Sistema Nacional de

Unidades de Conservação, também chamado SNUC, o que será melhor

enfatizado na seção posterior.

3  PROTEÇÃO JURÍDICA DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO: SNUC

Como já assinalado no tópico anterior, o dispositivo

constitucional que estabeleceu a necessidade de proteção específica a

determinados espaços territoriais foi regulamentado após mais de uma

década através da Lei 9.985/2000. Com o seu advento, foi instituído o

Sistema Nacional de Unidades de Conservação sendo elaborados

instrumentos importantes para efetivação da proteção destas áreas tais

como a delimitação jurídica do conceito de unidade de conservação, bem

como a definição de critérios e normas para a sua criação, implantação e

gestão.

Como bem assinala Édis Milaré (2018, p. 908):

(...) até a promulgação da Lei do SNUC não existia, no
ordenamento jurídico, nenhum preceito que estabelecesse, com
precisão, o conceito de Unidade de Conservação, e esta falta
prejudicava a tutela que tais áreas reclamavam. (2018, p. 908)

Considerando a importância desta construção normativa, alguns
dos seus

principais aspectos serão abordados para melhor discussão da temática
proposta.
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3.1 Considerações sobre o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação
Compreende-se por Sistema Nacional de Unidades de Conservação, o

conjunto de Unidades Federais, Estaduais e Municipais.

Trata-se de um Sistema composto por doze categorias de unidades de

conservação, diferenciam quanto à forma de proteção e usos permitidos

consoante os objetivos específicos de cada uma, tendo como parâmetro

aquelas que precisam de maiores cuidados, pela sua fragilidade e

particularidades, e aquelas que podem ser utilizadas de forma sustentável

e conservadas ao mesmo tempo.

A criação do Sistema tem como fundamento a potencialização do papel

exercido pelas Unidades, de maneira que ao serem criadas, estas sejam

planejadas e administradas de forma integrada com as demais,

garantindo-se, assim, que amostras significativas e ecologicamente viáveis

das diferentes populações, habitats e ecossistemas estejam efetivamente e

verdadeiramente representadas no território nacional, o que justifica a

criação de Unidades de Conservação nas três esferas da Federação.

Por outro lado, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação

apresenta uma visão estratégica viabilizando que as Unidades, além de

conservar os ecossistemas e a biodiversidade, também possam gerar

emprego e renda, desenvolvimento e que propiciem uma efetiva melhora

na qualidade de vida das populações locais ao longo do País.

Para que tais premissas sejam efetivadas, o Sistema Nacional de

Unidades de Conservação tem como objetivos:

• Contribuir para a conservação das variedades de espécies

biológicas e dos recursos genéticos no território nacional e nas

águas jurisdicionais;

• Proteger as espécies ameaçadas de extinção;

• Contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de

ecossistemas naturais;

• Promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos
naturais;
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• Promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da

natureza no processo de desenvolvimento;

• Proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza
cênica;

• Proteger as características relevantes de natureza geológica,

morfológica, geomorfológica, espeleológica, arqueológica,

paleontológica e cultural;

• Recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;

• Proporcionar meio e incentivos para atividades de pesquisa

científica, estudos e monitoramento ambiental;

• Valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica;

• Favorecer condições e promover a educação e a interpretação

ambiental e a recreação em contato com a natureza; e

• Proteger os recursos naturais necessários à subsistência de

populações tradicionais, respeitando e valorizando seu

conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e

economicamente.

3.2 Sobre a delimitação jurídica do conceito e modalidades das
unidades de conservação

Consoante o que disposto na Constituição Federal de 1988,

compreendese que as ‘unidades de conservação’ são decorrentes de

espaços territoriais a serem especialmente protegidos.

Partindo deste pressuposto, a Lei 9.985/00 no art. 2º, I, define que unidade

de conservação consiste no:

espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas
jurisdicionais, com características naturais relevantes,
legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de
conservação e limites definidos, sob regime especial de
administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de
proteção.

Ao se debruçar sobre o conceito legal de unidade de conservação, Milano

(2015, p. 196) explica que são
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espaços geográficos que, pelas características biofísicas
singulares ou outras qualidades e potencialidades socioculturais,
merecem receber do Estado proteção efetiva e permanente
através de regimes especiais de administração que lhes
garantam a integridade física sem perda de suas características
e valores, mediante utilização de acordo com esses objetivos e
adequado manejo.

As UC’s estão legalmente divididas em dois grupos: Unidades de

Conservação de Proteção Integral e Unidades de Conservação de Uso

Sustentável, e apresentam níveis de proteção diferenciados.

Encontram-se representadas no primeiro grupo, as Reservas

Biológicas (REBIO), os Parques Estaduais (PAREST) e as Reservas

Particulares do Patrimônio Natural (RPPN). No segundo grupo estão as

Reservas Extrativistas (RESEX), as

Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS’s), as Áreas de Relevante

Interesse Ecológico (ARIE’s), as Florestas Estaduais e as Áreas de
Proteção

Ambiental (APA’s).

Para o renomado doutrinador, Édis Milaré (2018, p. 910);

Em virtude da diversidade biológica e sociocultural e objetivando
criar uma ampla estratégia de preservação, o SNUC divide as
Unidades de Conservação em dois grandes grupos, conforme
seu artigo 7º.
O primeiro grupo são as Unidades de Conservação de proteção
integral, que visam a preservação da biodiversidade em áreas
com nenhuma ou pouca intervenção humana, fazendo uso
indireto dos recursos naturais, de forma que não envolva
consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais, com
exceção dos casos previstos na própria lei. Tal grupo é composto
pelo Parque Nacional, pela Estação Ecológica, pela Reserva
Biológica, pelo Monumento Natural e pelo Refúgio da Vida
Silvestre. O segundo grupo é constituído pelas Unidades de
Conservação de uso sustentável, que conciliam a preservação
da natureza com o uso sustentável de parcela de seus recursos
naturais, mantendo a biodiversidade e demais atributos
ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente
viável. Integram tal grupo as Áreas de Proteção Ambiental, as
Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Reservas
Particulares do Patrimônio Natural, as Florestas Nacionais, as
Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna e as Reservas de
Desenvolvimento Sustentável.

Importa observar que a definição da categoria de Unidade de

Conservação a ser criada pelo Poder Público é fato condicionado a
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inúmeros fatores, dentre os quais são ressaltados: a relevância natural, o

nível de ocupação humana e os interesses que recaem sobre a área, tanto

em relação à sua preservação, quanto à possibilidade de sua ocupação.

3.3 As unidades de conservação no Maranhão

As discussões acerca das alterações ambientais têm sido constantes,

haja vista o desequilíbrio ambiental decorrente das várias ingerências do

homem no meio ambiente. Providências necessárias à preservação,

conservação, são necessárias e essenciais para assegurar a qualidade de

vida do homem e da própria natureza.

O ser humano, pelo próprio contexto político, econômico, cultural

e social busca melhores condições de vida, moradia, saúde e emprego e

aglomera-se nas grandes cidades. Estas, por sua vez, sem a infraestrutura

adequada para receber a significativa demanda rural, sofre impactos que

provocam elevados custos social, econômico, cultural e ambiental.

Políticas públicas precisam ser eficazes, para assegurar ao homem

vivência digna e de qualidade, bem como para estabelecer uma relação de

respeito e preservação da natureza garantindo, portanto, que o planeta

seja tratado e protegido.

O Maranhão, estado situado a noroeste da região Nordeste,

possui uma área de 333.365,6 km² e conta com 217 municípios, mas,

apesar de toda essa extensão, foram registradas somente 18 UC’s em 59

municípios. Destaca-se, no entanto, que a Ilha de São Luís possui áreas

protegidas e identificadas como

Parques, Estações Ecológicas e APA’s (Quadro 1), além de

RPPN’s. Quadro 1: Unidades de Conservação

locais
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Fonte: Adaptado ZEE. MA, 2011

Os Parques, embora sejam Unidades de Proteção Integral, são

áreas abertas à ação humana, contemplando atividades voltadas para

educação ambiental, pesquisa científica, turismo ecológico e divulgação.

As UC’s localizadas nas zonas urbanas das cidades (no caso de

São Luís) representam uma proteção para áreas, nas quais o processo de

desenvolvimento é bastante acelerado, podendo ocasionar a instalação e

ocupação ilegal de terras, trazendo como consequência o desmatamento e

a destruição ambiental.

A Área de Proteção Ambiental (APA) é considerada uma categoria de

unidade de conservação relativamente nova. Tem respaldo legal na Lei

Federal nº 6.902, de 27 de abril de 1981, e com base no artigo 8

caracterizam-se como espaços de planejamento e gestão ambiental de

extensas áreas, que possuem ecossistemas de importância regional,

englobando um ou mais atributos ambientais.

Por conseguinte, essas áreas necessitam de um ordenamento territorial
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orientado para o uso sustentável dos seus recursos naturais. Para tanto,

devem ser elaborados por meio de processos participativos da sociedade,

a fim de resultarem na melhoria da qualidade de vida das comunidades

locais.

Na Ilha, as áreas protegidas são vistas por muitos como “vazios

urbanos” e estão sendo invadidas com a expansão da urbanização e a

consequente especulação imobiliária. Essas áreas são consideradas como

espaço de crescimento das cidades, e são suprimidas pelas grandes obras

de infraestrutura e ocupações desordenadas, a exemplo da Estação

Ecológica do Rangedor, Sítio Santa Eulália e o Parque do Diamante.

As unidades de conservação mais utilizadas são as particulares -

da Vale e Alumar -, que trabalham com visitas monitoradas para escolas

públicas, particulares e Universidades. O parque Botânico da Vale também

oferece oficinas, minicursos e palestras na área.

A APA do Maracanã possui projeto de trilhas ecológicas

executadas por jovens da própria comunidade com monitoramento e

condução das trilhas, com educação e sensibilização ambiental,

incentivadas pela Secretaria Municipal de Turismo.

Para evitar a destruição dessas regiões torna-se necessário à

implementação e efetivação de planos de manejo eficazes para as UC’s,

visando sanar os problemas de gestão e conservação existentes nessas

unidades, utilizando-as com propostas de turismo ecológico e programas

de educação ambiental. Dessa forma, urge um repensar sobre a função

das unidades de conservação da Ilha.

3.4 Localização e características da área de estudo

O Parque Estadual do Sítio do Rangedor (Estação do
Rangedor),

localizado na zona urbana de São Luís/MA – foi criado pelo Decreto n.

21.797/2005, como Estação Ecológica, com uma área inicial de 125,65

hectares. Ressalta-se que, em 2007 foi baixado o Decreto n° 23.303/07,

diminuindo a sua área, que passou a ter 120,95 hectares.
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Inicialmente, os sítios Rangedor e a Santa Eulália formavam

uma área contínua, denomina de Sítio Regedor, segundo documentos de

sua cadeia sucessória. Com a abertura da Avenida Jerônimo de

Albuquerque, o terreno foi dividido em duas áreas.

Para o conhecimento da história de criação Parque Estadual do

Sítio do Rangedor é importante explicitar que essa Unida de Conservação

(UC) só foi possível ser criada a partir dos esforços de algumas

organizações da sociedade civil organizada com o apoio do Ministério

Público Estadual, que solicitaram a realização de estudos para a definição

da sua categoria de uso.

Situa-se, conforme a Lei de Zoneamento Municipal, em Corredor
Primário,

de múltiplos usos e primeiro eixo de expansão da cidade. A proteção legal

integral da área deu-se por esta apresentar propriedades geotécnicas e

pedológicas, com características fisiográficas locais, de importante

relevância para o processo de infiltração de águas pluviais. Essas

características tornam o Sítio do Rangedor uma área de recarga de

aquíferos, interagindo com a dinâmica das águas da microbacia do rio

Calhau e com a sub-bacia do rio Anil, dois grandes rios da Ilha.

A vegetação é essencial para a proteção dos aquíferos ali
existentes, bem

como para manter os padrões climáticos, advindo tanto de processos

naturais como da grande quantidade de poluição do ar, pois o Parque

Estadual do Sítio do Rangedor é envolto por três grandes avenidas de

acesso: Avenidas Jerônimo de Albuquerque, Holandeses e Eduardo

Magalhães. O prédio da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão –

ALEMA está localizado dentro do Parque.

De acordo com informações do Relatório de Avaliação Ambiental

que a ALEMA apresentou em 2006 à Secretaria de Estado de Meio

Ambiente - SEMA, para fins de licenciamento ambiental, a EE do Rangedor

está localizada numa área que foi instituída pelo Poder Executivo, a partir

de 1991, como o Centro Administrativo do Estado do Maranhão com a

construção da sede do Palácio do Governo Henrique de La Roque, em
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terras do antigo IPEM – Instituto de Previdência do Estado do Maranhão

(atual FEPA – Fundo Especial de Pensão dos Servidores Públicos),

denominadas Sítio Santa Eulália e Sítio Rangedor, no Bairro IPEM -

Calhau, área considerada nobre da cidade. No Sítio Rangedor, na Avenida

Jerônimo de Albuquerque, além da ALEMA, foram construídos o Centro de

Convenções do SEBRAE e no lado oposto está o Residencial Novo Tempo,

destinado aos servidores estaduais.

Figura 1 – Parque Estadual do Sítio do Rangedor

Fonte:www.elabore.com.br

Em sessão do Plenário na Assembleia Legislativa do Estado, no

dia 11 de maio de 2016, foi aprovado o Projeto de Lei nº 321/2015, que,

posteriormente, resultou na Lei Estadual nº 10.455/2016, culminou na

alteração da categoria da unidade de conservação da Estação Ecológica

do Sítio do Rangedor para Parque Estadual do Sítio do Rangedor, porém

ainda dentro da categoria de unidade de proteção integral, definida pela Lei

Federal no 9.985/2000.

O Parque Estadual, conforme o artigo 13 da Lei Estadual nº 9413/2011,
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que instituiu o Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza

- SEUC, é a área de preservação de ecossistemas naturais de relevância

ecológica e beleza natural, com a possibilidade da realização de pesquisas

e desenvolvimento de atividades relacionadas a educação.

A principal diferença entre Estação Ecológica e Parque é que o Parque

objetiva a realização de atividades de educação ambiental e recreação em

contato com a natureza, assim como também ao turismo ecológico; já a

Estação Ecológica engloba o desenvolvimento de atividades educativas e

científicas, devidamente autorizadas e previstas em seu plano de manejo,

porém sem visitação pública.

A mudança do tipo de UC do Rangedor, de Estação Ecológica

para Parque, é fundamentada e justificada na lei devido as queimadas

criminosas e não criminosas, despejo irregular de resíduos sólidos e a

prática ilegal de caça que ocorriam no local. Dessa forma, identificou-se

como melhor forma de preservação a modificação de sua tipologia para

Parque.

Conforme o SNUC (artigo 22 § 2o da Lei no 9.985/2000), a

criação de uma Unidade de Conservação, na categoria de parque

estadual, só é autorizada mediante consulta pública, sendo critério

indispensável ao processo de criação. E a consulta pública deve acontecer,

preferencialmente, nos locais diretamente afetados, com ampla divulgação,

pois o intuito é colher da coletividade suas opiniões, dúvidas, e, acima de

tudo, a vontade popular.

Além disso, a criação de um Parque Estadual necessita da elaboração de

um plano de manejo que descreva as especificidades da categoria da UC.

No caso do Rangedor, em junho de 2017, houve a entrega do seu

respectivo Plano de Manejo.

Já no início de outubro de 2017, o Governo do Estado anunciou

que o Parque passaria por intervenções para a construção de um complexo

de lazer. O projeto foi orçado, segundo as informações fornecidas pelo

governo estadual, em aproximadamente R$ 19 milhões (dezenove milhões

de reais) na época.
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No projeto o Parque teria três praças grandes e quatro intermediárias,

dois estacionamentos, pista de caminhada, ciclovia, trilhas naturais,

academias ao ar livre, quadras poliesportivas, espaços de convivência e

uma lagoa, com três portões de acesso, sendo dois destes destinados para

a manutenção e uma entrada principal, que ficaria aberta ao público,

localizada na avenida Luís Eduardo Magalhães.

Dessa maneira, é importante refletir sobre os benefícios

alcançados com a mudança de tipologia de uma Unidade de Conservação,

especialmente no que se refere à preservação da biodiversidade, sem

deixar de levar em consideração a necessidade de interação humana com

o meio.

4 IMPACTOS AMBIENTAIS CAUSADOS PELA URBANIZAÇÃO NO
PARQUE ESTADUAL SÍTIO DO RANGEDOR

De maneira geral, os problemas ambientais se manifestam mais

nas grandes cidades, em comparação às pequenas ou ao meio rural.

Nesses grandes centros urbanos há problemas ambientais que produzem

diversas consequências sobre todos os aspectos do meio ambiente natural

(como a fauna, a flora, o relevo, o clima e a hidrologia).

A cidade de São Luís, desde 1980, passa por um processo de

verticalização, isso se acentua na década de 1990 em virtude da demanda

por prédios residenciais e de prestação de serviços, em função do

incremento de empresas do mercado imobiliário de outros Estados

(ARAÚJO, 2001; SANT’ANNA NETO, 2002).

Recentemente, a urbanização ocorreu para fins de lazer, com o

estabelecimento de moradias temporárias, condomínios de elevado padrão

ou prédios, em geral ocupando também áreas verdes.

As mais importantes consequências dessa ocupação referem-se à

eliminação da vegetação natural, ao estímulo dos processos erosivos, às
mudanças nas características de drenagem por cortes e aterros (que
exigem material de empréstimo, obtido a partir da escavação de morros
situados na planície litorânea), à geração de lixo, à geração de esgoto
doméstico (em geral sem o tratamento adequado e problemas de
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drenagens pelo afloramento do lençol freático nas áreas planas do litoral),
além do aumento na procura por recursos naturais.

Atualmente a cidade de São Luís passa por um intenso processo de

urbanização, os instrumentos urbanísticos e as legislações urbanísticas e

ambiental, muitas vezes, são pressionados pela especulação imobiliária, o

déficit habitacional e pela necessidade de criação de empregos, que

ajudam o poder municipal a ceder às imposições que vão de encontro às

necessidades ambientais, trazendo não só prejuízo a natureza, mas

também aos seus habitantes.

Neste item objetiva-se identificar os principais impactos

ambientais causados pela urbanização na Reserva do Rangedor. Entre os

impactos pode-se destacar: erosão, assoreamento, lixo, esgoto,

desmatamento, alterações dos cursos d’água.

Atualmente, na área da reserva é possível encontrar colégio

particular, mercadinho, comércios, shopping, restaurantes, farmácias, igreja

católica e evangélica, como também um complexo de eventos, o

Multicenter SEBRAE, com uma área de 77.700,00m², localizado à margem

direita da avenida Jerônimo de Albuquerque.

O Multicenter SEBRAE pode ser visto na Figura 2.

Figura 2 – Multicenter SEBRAE

Fonte: Autoria própria, 2019.

Situada em área urbana bastante valorizada pelo mercado

imobiliário, o Parque Estadual do Sítio do Rangedor apresenta em sua área
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limítrofe formas de uso e ocupação bastante variados, com destaque para

prédios residenciais, concessionárias de veículos, farmácias, padarias,

lojas de móveis, estabelecimentos de ensino de nível fundamental, médio e

superior, boates, locais de lavagem de veículos, escritórios comerciais,

borracharia e casas.

Entre os problemas ambientais da área, decorrentes do intenso

crescimento urbano, destacam-se o lançamento indiscriminado de resíduos

sólidos, e líquidos a céu aberto, apesar da área ser atendida pela coleta de

lixo de responsabilidade do poder público municipal, como pode ser visto

na Figura 3.

O despejo de efluentes líquidos provenientes de concessionárias

de veículos também é visível, contribuindo para a contaminação/poluição

da rede hídrica.

Figura 3 – Entulho depositado no entorno do Parque Estadual do Rangedor

Fonte: Arquivo de autoria própria, 2012.

De acordo com informações coletadas junto ao Batalhão da

Polícia Militar Florestal, na área do Parque Estadual do Sítio do Rangedor

ainda não tem sido adotado nenhum esquema específico de fiscalização,

embora reconheçam a necessidade de patrulhamento frequente na área, a

fim de coibir práticas que degradam o meio ambiente, como por exemplo, o

lançamento de resíduos sólidos a céu aberto.
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Observa-se no Rangedor a coleta de madeira e palha utilizada

para lenha, carvão ou suprimento de fornos de empresas ou residências

locais como pode ser observado na Figura 4, a e b. Observa-se que o corte

de árvores e palmeiras nesses casos é feito em escala pequena, porém

contínua, implicando na inibição da recomposição da vegetação nativa.

Figura 4 – Extração de madeira no Parque Estadual Sítio do Rangedor

Fonte: Arquivo de autoria própria, 2012

Não obstante a importância dos impactos acima relatados, o

Parque Estadual do Sítio do Rangedor sofreu por muito tempo com a

retirada de areia e cascalho, configurando grandes parcelas

remanescentes de solos expostos de aspecto pouco aprazível, como pode

ser visto na Figura 5, onde a recomposição vegetal necessita de inputs

antropogênicos, ou seja, são áreas de difícil recomposição natural, mesmo

porque as mesmas ainda sofrem com recorrentes retiradas clandestinas de

material, ou mesmo, depósitos irregulares de entulhos, apresentado na

Figura 5.
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Figura 5 – Área com solo exposto no Parque Estadual Sítio do Rangedor,
próximo às construções, provavelmente após a retirada de terra e piçarra.

Fonte: Arquivo de autoria própria, 2012.

A situação se tornou mais agravante com a construção da “Via Expressa”,

que trouxe em curso diversas perturbações ambientais, tais como:

desmatamentos de APP’s, aceleração de fluxos erosivos outrora

estabilizados, afugentamento da fauna, aterramento de manguezais e

mudanças nos sentidos da drenagem local.

A construção da “Via Expressa” neste local proporcionou a ampliação dos

problemas já citados e a quase ou total perda da biodiversidade e os

remanescentes arqueológicos de Santa Eulália, o que resultou em uma

perda significativa para a biodiversidade e história ludovicense, conforme

figuras 6, a, b e c.

Figura 6 (a) – Área com solo exposto na antiga Estação Ecológica do
Rangedor para construção da Via Expressa
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Fonte: Arquivo de autoria própria, 2012.

Figura 6 (b) – Área com solo exposto na antiga Estação Ecológica do
Rangedor para construção da Via Expressa

Fonte: Arquivo de autoria própria, 2012.

Figura 6 (c) . Área com solo exposto na antiga Estação Ecológica do
Rangedor para construção da Via Expressa

Fonte: Arquivo de autoria própria, 2012.

A urbanização encontra-se estreitamente relacionada à problemática do
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desenvolvimento das sociedades citadinas. Historicamente, este processo

resulta em transformações estruturais que são consequência de

movimentos cumulativos de recursos técnicos, materiais e humanos

disponíveis. Nessa perspectiva, a paisagem e os espaços urbanos sofrem

contínua evolução em ritmos distintos, estabelecendo contornos e

redefinindo os elementos ambientais herdados da natureza física,

ecológica e histórico-social, gerando certos impactos no meio ambiente,

conforme já exposto.

4.1 Responsabilidade civil do Estado decorrente dos danos
ambientais causados à área do Rangedor

O Estado do Maranhão é privilegiado no que concerne a seus atributos

físicos, naturais e socioculturais que devem ser preservados e

conservados. Para tanto, atribui à Secretaria de Estado de Meio Ambiente

e dos Recursos Naturais do Maranhão (SEMA), através da

Superintendência de Desenvolvimento e Educação

Ambiental/Departamento de Preservação e Conservação Ambiental

(SDEA/DPCA) a responsabilidade pela execução das políticas estaduais de

proteção da natureza maranhense.

A gestão socioambiental das Unidades de Conservação no

Maranhão pode ser considerada como um processo que busca equilibrar o

planejamento, coordenação e controle dos componentes políticos, técnicos

e operacionais e os atores sociais que incidem sobre o desenvolvimento da

área, de maneira a obter-se a eficácia requerida para serem atendidos os

objetivos que norteiam a existência da unidade de conservação (FARIA;

PIRES, 2007).

As políticas ambientais do estado continuam avançando e a

construção do Complexo Ambiental no Parque Estadual Sítio do Rangedor

mostra que a obra, além de levar lazer à população, visa recuperar áreas

que estavam em situação degradante. O Parque Estadual tem um total de

cento e vinte e dois hectares de área e, destes, cerca de 40 hectares são

de área degradada, o equivalente a 35% da área total. A construção será
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realizada em sete hectares e todo o restante será recuperado e

reflorestado.

O Parque Ambiental é uma ferramenta de gestão ambiental que

tem por objetivo recuperar as áreas degradadas e, assim, preservar a

unidade de conservação. Será feito o plantio de árvores nativas e será

priorizado o uso do espaço pela população.

O Parque Ambiental receberá as intervenções nas áreas

identificadas no zoneamento do Plano de Manejo 2017 como degradadas.

São exatamente nessas áreas que está sendo realizada a construção do

complexo, sem prejudicar os reservatórios naturais de água subterrânea e

os lençóis freáticos.

As ações estão detalhadas no Plano de Manejo, que foi

atualizado pela equipe técnica da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e

Recursos Naturais (SEMA) em 2017. O documento foi elaborado a partir de

diversos estudos, incluindo diagnósticos do meio físico, biológico e social,

estabelecendo normas, restrições para o uso, ações a serem

desenvolvidas e manejo dos recursos naturais da Unidade de

Conservação, localizado em uma área de recarga de aquífero importante

para São Luís.

A Estação Ecológica Sítio do Rangedor foi criada pelo Decreto nº 21.797,

de 15 de dezembro de 2005, alterado pelo Decreto nº. 23.303, de 7 de

agosto de 2007. O Parque Estadual atualmente está enquadrado na

categoria de Unidade de Conservação do Grupo de Proteção Integral a

qual pertence o Sítio do Rangedor.

O Parque Estadual está inserido dentro do Sistema Nacional de Unidades

de Conservação da Natureza (SNUC), Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho

de 2000 e do Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza

(SEUC), Lei Estadual nº 9.413, de 13 de julho de 2011, os quais dividiram

as Unidades de

Conservação (UC’s) em dois grupos:
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a) Proteção Integral, com o objetivo básico de preservar a natureza,

sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais,

com exceção dos casos previstos na lei;

b) Uso Sustentável, com o objetivo básico de compatibilizar a

conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos

seus recursos naturais.

Por meio da Lei nº 9.864, de 4 de julho de 2013, foi promovida a

redefinição dos limites e objetivos da Estação Ecológica do Sítio Rangedor.

A alteração da categoria Estação Ecológica para o Parque Estadual

ocorreu por meio da Lei Estadual n° 10.455, de 16 de maio de 2016 que

em seu art. 2º destaca que a Estação Ecológica do Sítio Rangedor, passou

a denominar-se Parque Estadual Sítio do Rangedor, mantendo idênticos

seus limites.

O montante de recursos aplicados na Construção da Obra do

Parque Estadual do Rangedor, após a Supressão do Contrato, o valor da

obra ficou na ordem de R$ 14.585.506,48, sendo provenientes da

Compensação Ambiental dos empreendimentos: Refinaria Premium I, de

responsabilidade da Petrobrás;

Operações de Terminais, da WPR Gestão de Portos; e do Parque Eólico
Delta 5, de responsabilidade da Delta 5 Energia S/A, conforme determina a
Lei nº 9.412/2011, que regulamenta a Compensação Ambiental no Estado
do Maranhão, onde foram distribuídos nos Termos de Compromisso de
Compensação Ambiental – TCCA, conforme o Quadro 2:

Quadro 2 - Termos de Compromisso de Compensação Ambiental – TCCA
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Fonte: Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA), 2019.

O Parque do Rangedor tem entrada pela Avenida Luís Eduardo

Magalhães (ao lado do Sebrae do Cohafuma) e Rua Búzios (paralela à

Avenida dos Holandeses) e está aberto à visitação todos os dias, das 5h às

22h.

Áreas estruturadas para uma diversidade de ações de entretenimento,

esporte, cultura e diversão, o Parque Estadual do Rangedor é a nova

alternativa em São Luís para momento de lazer. Inaugurado no início do

mês de setembro, o parque conta com oito praças dotadas de

equipamentos para atividades físicas e playgrounds voltados ao público

infantil, além de uma vila de food trucks, estacionamento e Batalhão de

Polícia Ambiental.

A área é uma unidade de conservação ambiental que

compreende cerca de 120 hectares – destes, mais de 90% preservados e

cerca de 7% revitalizados com o projeto do Governo do Estado.

O Governo do Estado intensifica a política de preservação dos parques

ambientais, além de um conjunto de ações neste sentido, desde 2015.

Essas ações foram reforçadas a partir da Lei Estadual nº10, de 2016,

aprovada na Assembleia Legislativa, em que as estações ecológicas foram

classificadas na categoria de Parque Ambiental, podendo receber

intervenções em áreas degradadas.
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O Parque do Rangedor está inserido no Sistema Nacional de

Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), Lei Federal nº 9.985, de

18 de julho de 2000, e Lei Estadual nº 9.413, de 13 de julho de 2011.

O projeto no Rangedor foi executado pela de Secretaria de

Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais, em uma área alvo de

queimadas, despejo de lixo e prática ilegal de caça. O reflorestamento da

área degradada também compõe o projeto de revitalização, integrando as

ações do programa Maranhão Verde.

Outros parques já foram revitalizados e estruturados pelo

Governo do Estado e entregues à população como o Complexo Ambiental

da Área de Proteção Ambiental do Itapiracó, em São Luís; o Parque

Ambiental de Codó; e o Parque Centenário, em Balsas. Estão em

construção os parques ambientais de Bacabeira, Timon, Anapurus e Arari.

Existe ainda planejamento de ações para parques nas cidades de Vila

Nova dos Martírios e Brejo.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de gestão socioambiental ocorre de “cima para baixo” e tem

aplicabilidade ineficiente na organização paisagística e ordenamento do

território e ambiental.

Desta forma, tem-se como pressuposto que as Unidades de

Conservação do Maranhão foram criadas em prol da conservação e

preservação das características ambientais e para que a população retire

da natureza os recursos para sua sobrevivência de modo sustentável.

É necessário, portanto, averiguar e analisar a gestão socioambiental

pelas políticas de proteção, monitoramento e planejamento elaboradas e

“aplicadas” pelo Estado, em prol do equilíbrio natural e humano. Entretanto,

os dispositivos legais existentes para a proteção dessas áreas demonstram

um descompasso com relação à realidade local.

Apesar da mudança de tipologia de Estação Ecológica para Parque
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Ambiental ter promovido a recuperação de áreas degradadas do Rangedor,
faz-se necessária atenção redobrada pelo fato da movimentação de
pessoas na área, agora mais do que nunca, ser constante.

As preocupações ambientais serão outras, porém nunca se extinguirão de

fato, o que culmina para que o olhar sobre o direito ambiental seja ainda

maior, objetivando fazer valer as leis ambientais já consolidadas e a

elaboração de outras mais específicas e com efetividade superior.

Desta forma, foi possível responder aos objetivos da pesquisa que se

propunham analisar os conceitos de risco e do próprio Estado de Direito

ambiental, bem como o conceito e âmbito da proteção ambiental, a

emergência de um Estado de direito ambiental para a adequação jurídica

ao cenário retratado, verificando-se também a classificação e importância

das UC’s (Unidades de Conservação), considerando-se o contexto da área

estudada e os impactos ambientais causados pela urbanização no Parque

Estadual Sítio do Rangedor e a responsabilidade civil do Estado decorrente

dos danos causados.

A pesquisa também objetivou demonstrar as implicações

jurídicas da modificação do tipo de UC, de Estação Ecológica do Rangedor

para Parque Estadual Sítio do Rangedor, nomeadamente pela relevância

ambiental que a área possui para a cidade de São Luís, e o contexto

jurídico que levou à sua alteração.
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